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RESUMO 
Nos anos noventa, o problema da pobreza ganhou uma grande visibilidade em Africa e isso motivou uma 
preocupação acrescida em encontrar as melhores estratégias para reduzi-la nos países em desenvolvimento 
deste continente. Esta procura deve, antes de mais, basear-se na própria evolução conceptual e nos seus 
reflexos em termos de política, de que têm resultado alguns consensos sobre as melhores formas de 
compreender a pobreza e actuar sobre ela. 
Na procura desses consensos, este trabalho analisa os conceitos mais marcantes e as alterações 
fundamentais dos mesmos ao longo dos tempos, desde os estudos de Rowntree no início do século até aos 
dias de hoje. Uma das características mais significativas nesta evolução é o progressivo alargamento da 
definição de pobreza através da inclusão de novas dimensões, o que teve importantes implicações em termos 
da expansão do conjunto de estratégias e políticas relevantes para a redução da pobreza. 
Outra característica da evolução conceptual foi o desenvolvimento de diversas metodologias de medição 
da pobreza e a proliferação de estudos e levantamentos empíricos. O desenvolvimento destas metodologias e 
o maior conhecimento empírico permitiu, além de uma melhor compreensão da pobreza, também uma mais 
profunda análise crítica das estratégias e políticas visando a sua redução. 




In the nineties, the poverty problem has won a great relevance in Africa and that motivated a further 
concem to find the best strategies to reduce it in the developing countries of this continent. First of ali, this 
search must be based on the conceptual evolution in itself and on it's reflections in politicai terms, from which 
some consensus have resulted about the best ways to understand poverty and how to act upon it. 
Searching these consensus, this survey analyses the most featuring concepts and their fundamental 
changes in time, since the Rowntree studies in the beginning of the century until today. One of the most 
significant characteristics in this evolution is the progressive enlargement of poverty definition through the 
inclusion of new dimensions, which has had important consequences in terms of the expansion of the set of 
strategies and policies with relevance for poverty reduction. 
Another characteristic of the conceptual evolution has been the development of several methodologies to 
measure poverty and the proliferation of studies and empirical surveys. The development of such 
methodologies and the better empirical knowledge has allowed, not only a better understanding of poverty, 
but also a deeper criticai analysis of the strategies and policies aiming at it's reduction. 
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I - INTRODUÇÃO 
A pobreza representa condições sociais e humanas que hoje sào inaceitáveis e, por isso, a erradicação da 
pobreza é um dos grandes desafios do século XXI. É, assim, urgente empreender um combate sério e eficaz 
contra a pobreza. Este combate implica a consideração das várias dimensões do problema, o conhecimento 
das necessidades reais específicas da população focada, através de estudos empíricos e ouvindo o que "os 
pobres" têm para dizer, e a avaliação do impacto das políticas sobre os pobres, para encontrar as mais 
adequadas. 
Em Africa, os efeitos do Ajustamento Estrutural na pobreza, a percepção de que o crescimento não teve o 
efeito que se previra, com uma reduzida melhoria nos chamados indicadores sociais, a difiisão de certas 
necessidades como direitos humanos inalienáveis, e um maior conhecimento da pobreza fizeram com que se 
colocasse a pobreza na agenda como preocupação central. Com efeito, a África Subsariana é actualmente a 
região com maior percentagem de população a viver com menos de um dólar por dia e com pior desempenho, 
em geral, ao nível dos indicadores sociais (World Bank, 1999b). 
Surge, assim, nos anos noventa, uma nova consciência política da necessidade de reduzir a pobreza, 
multiplicando-se as declarações, tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento 
africanos, expressando a necessidade de um maior empenho nesta matéria (World Bank, 1997a). 
A preocupação com o fenómeno da pobreza e o interesse no seu estudo é já antigo, apontando-se os 
trabalhos de Rowntree, no princípio deste século, como marco fundamental. A partir destes estudos e até aos 
nossos dias, foram-se desenvolvendo novos conceitos, novas formas de abordar a pobreza, incluindo 
diferentes dimensões e novas formas de medir a pobreza. 
Nalguns casos, a investigação na área da pobreza pautou-se, muitas vezes, pelo desacordo e profunda 
divergência entre os autores. É claro que isto levanta dificuldades para os investigadores da pobreza que "são 
confrontados pelos conflitos que envolvem esta área de investigação, pela constante inquietação de trabalhar 
num campo onde nem os conceitos e as metodologias nem as teorias são suficientemente precisas para serem 
instrumentos de trabalho úteis, pela preocupação por uma pobreza esmagadora, e pela falta de uma infra- 
estrutura actualizada para realizar a investigação." (Oyen, 1996: pág. 4). 
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De facto, não é possível estabelecer um conceito ou método de medição ou estratégia de luta contra a 
pobreza únicos, universalmente adequados e aceites. No entanto, parecem existir verdadeiros consensos por 
trás das actuações das grandes organizações internacionais que promovem o combate contra a pobreza em 
Africa. Procurar esses consensos ao nível da abordagem conceptual, da medição e das estratégias de luta 
contra a pobreza é o principal objectivo deste trabalho. 
Um outro objectivo é compreender as interacções profícuas entre a evolução conceptual, o 
desenvolvimento dos conhecimentos empíricos e as estratégias de luta contra a pobreza, que conduziram a 
uma melhor compreensão da pobreza e a estratégias mais eficazes para a sua redução. 
A procura de um novo consenso implica analisar também o que é que este consenso deixa para trás, isto é, 
que abordagens, dimensões e metodologias foram abandonadas. Por essa razão, ao longo dos três capítulos 
são abordados os aspectos mais marcantes em cada uma das temáticas. 
Assim, em primeiro lugar, são analisados os conceitos mais marcantes na literatura da pobreza - aqueles 
que introduziram alterações fundamentais na maneira de compreender a pobreza. Seguidamente, expõem-se 
as principais metodologias usadas na medição da pobreza, apontando algumas das suas vantagens e 
desvantagens, bem como as hipóteses de conjugação entre elas e a necessidade de conhecimento empírico que 
lhes está subjacente. Por último, expõem-se alguns dos resultados das interacções entre os conceitos, o 
conhecimento empírico e as estratégias e as políticas e algumas linhas de força da luta contra a pobreza em 
Africa, que estão suportadas por alguns consensos na forma de compreender e medir a pobreza. 
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II - ABORDAGENS E CONCEITOS DE POBREZA 
Reflexo da complexidade da pobreza, a questão de como defini-la de maneira adequada está ainda por 
resolver. Considera-se que não haverá uma forma universal de o fazer, aplicável às diferentes realidades no 
tempo e no espaço, e que ao mesmo tempo sirva todos os objectivos que levam à sua conceptualização. 
Ilustrativas desta realidade complexa são as diferentes posições teóricas relativamente às formas de abordar o 
conceito de pobreza e a própria proliferação de diferentes conceitos de pobreza com base nessas abordagens. 
No entanto, encontramos alguns consensos na literatura. 
O consenso mais alargado é o de que o conceito de pobreza além de complexo é um conceito 
necessariamente multifacetado e multidimensional e que o seu estudo implica o recurso a várias ciências. 
Além disso, a pobreza pode ser definida ao nível do indivíduo, do agregado familiar, da comunidade, da 
região ou mesmo do país. A conjugação dos diferentes níveis de análise pode ser importante, mas, na prática 
as unidades de análise mais utilizadas na conceptualização da pobreza são o indivíduo e o agregado familiar. 
Um outro consenso encontrado é que a pobreza identifica-se com uma situação de privação involuntária: 
privação da satisfação de necessidades, de capacidades, de oportunidades e escolhas, por carência de recursos 
ou dificuldade de acesso a activos1. O Relatório de Desenvolvimento Humano de 1997, do Programa das 
1 Na literatura sobre pobreza o significado atribuído a estes dois conceitos - activos e recursos - não é uniforme. Em 
vários casos, são mesmo usados indiferentemente: "Os activos (...) englobam um conjunto de recursos tangíveis e 
intangíveis (...)"(UNDP, 1997: pág. 62). Em termos económicos, normalmente referem-se os recursos ou activos 
tangíveis, como por exemplo, terra, trabalho, capital físico, dos quais os indivíduos podem retirar um fluxo futuro de 
rendimento pela produção e troca de bens e serviços (UNDP, 1997, Siegel e Alwang, 1999). Em Townsend, quando se 
fala em recursos à disposição dos indivíduos e agregados familiares inclui-se o próprio rendimento em numerário que 
auferem, bens de capital, benefícios em espécie, serviços de natureza social e rendimento privado em espécie (Townsend, 
1970). Embora nem sempre a distinção seja feita, podemos considerar que, em grande parte da literatura da pobreza, 
principalmente até aos anos 90, normalmente quando se fala em recursos à disposição dos pobres consideram-se os 
próprios fluxos (em numerário, bens e serviços) que lhes permitem satisfazer necessidades; quando se fala em activos 
consideram-se todos os meios à disposição dos indivíduos, agregados familiares ou comunidades que geram, ou 
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Nações Unida para o Desenvolvimento (PNUD), por exemplo define a pobreza como "uma negação de 
escolhas e oportunidades para viver uma vida aceitável" (UNDP, 1997: pág. 2). 
A conceptualização da pobreza concentra-se, normalmente, num de dois aspectos essenciais: a satisfação 
das necessidades (ou capacidades) e a disponibilidade e acesso a recursos ou activos. O primeiro aspecto está 
ligado à condição de privação que se traduz, no fundo, na não satisfação de determinadas necessidades, ou na 
falta de capacidade para ter um nível de vida adequado. E o chamado aspecto relacional da pobreza. O 
segundo aspecto está ligado aos recursos ou activos necessários para obter um determinado nível de bem-estar 
material e psicológico. O foco na falta de recursos ou acesso a activos acentua os aspectos distributivos da 
pobreza (Pereirinha, 1996). 
A maior parte da literatura até aos anos 90 identifica a pobreza como uma situação em que não são 
satisfeitas certas necessidades por escassez ou carência de recursos, bens e serviços. As necessidades 
consideradas são designadas materiais porque dependem de recursos - fluxos em numerário, bens e serviços - 
para serem satisfeitas. Considerando a seguinte sequência: Recursos -» Bens e Serviços Consumidos -» 
Necessidades -» Nível de bem-estar, os recursos permitem um nível de consumo de bens e serviços que 
satisfazem as necessidades a que corresponde um nível de bem-estar. Os recursos são assim um meio 
indirecto de satisfazer as necessidades e o consumo de bens e serviços um meio directo, podendo definir-se a 
pobreza ao nível dos recursos, dos bens e serviços consumidos e das necessidades em si. Por outro lado, está 
sempre implicado um nível de bem-estar, que, por natureza, está associado à satisfação das necessidades que 
- são consideradas como tal, delas derivando- uma eventual hierarquização do bem-estar. Assim, tomando em 
conta apenas como necessidades a alimentação e a habitação, obtém-se um determinado nível de bem-estar 
mínimo, mas se a educação também for considerada como uma necessidade, obteremos um outro nível de 
bem-estar mínimo, mas que estará acima do primeiro. 
A identificação de necessidades não materiais que dependem mais do indivíduo, agregado familiar e da 
própria organização social do que da disponibilidade de recursos e a percepção de que mesmo o acesso a 
contribuem para aumentar esses fluxos ou outros benefícios que contribuem para o bem-estar. Para efeitos deste trabalho, 
utiliza-se, sempre que é o caso, o termo adoptado pelo autor. 
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recursos e a satisfação de necessidades materiais é determinada pelo contexto institucional2, levou nalguns 
casos, à substituição da noção de necessidades por capacidades3, e passou-se a falar de activos num sentido 
lato - incluído activos tangíveis e intangíveis - em vez de recursos num sentido estrito4. Manteve-se, no 
entanto, o elemento de privação material involuntária como essencial na definição da pobreza. 
A identificação das necessidades na definição da pobreza também se foi alterando ao longo do tempo. 
Consideram-se necessidades aquelas que é absolutamente indispensável os indivíduos satisfazerem para se 
colocarem acima de um certo nível de bem estar, que permita classificá-los como não pobres. Mas existe um 
desacordo fundamental sobre a identificação dessas necessidades como tal. Por exemplo, para alguns autores 
devemos incluir apenas na análise da pobreza necessidades físicas ou biológicas, definidas como aquelas cuja 
satisfação permite a sobrevivência física do indivíduo, enquanto outros autores consideram também 
necessidades não físicas ou sociais, definidas como aquelas cuja satisfação permite a participação do 
indivíduo na sociedade. 
Coloca-se assim um problema relativamente à identificação das necessidades mínimas e à própria 
definição de pobreza. O que é que é absolutamente indispensável? Qual o padrão de referência? Quem define 
o que é que é absolutamente indispensável? As respostas a estas questões não têm sido pacíficas, tendo a 
resposta às duas últimas conduzido a diferentes abordagens que serão sintetizadas no primeiro ponto deste 
capítulo. No segundo ponto, iremos apresentar alguns dos conceitos sobre a pobreza mais discutidos na 
literatura, identificando as abordagens que lhes estão subjacentes e as principais críticas que lhes têm sido 
apontadas. Num terceiro ponto, serão realizadas algumas considerações sobre os conceitos e a sua evolução. 
2 O contexto institucional é constituído por complexos de normas e comportamentos que persistem através do tempo, 
servindo valores colectivos - as instituições - que podem ou não ter forma organizacional (Uphoff, 1993) e que regem as 
interacções entre os indivíduos. As causas da falta de acesso a recursos poder-se-iam encontrar nos sistemas económicos, 
sociais e políticos instituídos. 
3 Nalguns casos, o conceito de necessidades é mesmo abandonado. 
4 A ideia subjacente é que o acesso a activos sociais, políticos, naturais c humanos não só contribui para o bem-estar 
dos indivíduos por si, como pode ser fundamental para melhorar o acesso aos recursos económicos num sentido estrito. 
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1. Abordagens do conceito de pobreza 
A identificação dos elementos constitutivos da pobreza, sejam eles recursos, activos, necessidades ou 
capacidades tem levantado duas questões essenciais: qual o padrão de referência para identificar os pobres? e 
quem deve definir os elementos que constituem a pobreza? A primeira questão tem vindo a opor 'absolutistas' 
a 'relativistas'; a segunda questão tem oposto os defensores da definição realizada por profissionais aos 
defensores da definição realizada pelos próprios pobres. 
1.1 A pobreza absoluta e a pobreza relativa 
A opção pela abordagem absoluta ou relativa tem oposto os investigadores que defendem que a pobreza é 
melhor definida tendo como referência um mínimo absoluto objectivamente definido, aos que defendem que 
ela é melhor caracterizada tendo como referência a sociedade, ou o espaço, em que se situam os pobres. 
Inicialmente, a abordagem absoluta considerava apenas, na análise da pobreza, algumas necessidades 
ligadas à subsistência física. Isto porque se consideravam necessidades absolutas apenas as que eram 
universais, no sentido de terem validade espacial e temporal ilimitada, como, por exemplo, as necessidades de 
estar alimentado e abrigado. No entanto, com o desenvolvimento conceptual e empírico da pobreza e com a 
própria evolução das sociedades, foram-se considerando outras, como por exemplo as ligadas aos Direitos 
Universais do Homem5. 
De uma forma geral, a abordagem absoluta da pobreza baseia-se na construção de uma lista de 
necessidades que devem ser satisfeitas em absoluto (estar nutrido, estar abrigado, etc.). O padrão de referência 
para a satisfação dessas necessidades é um padrão mínimo que permita a sua satisfação (o mínimo suficiente 
para estar nutrido, estar abrigado, etc.). Não se procura comparar o nível de satisfação das necessidades com 
5 A Declaração Universal dos Direitos do Homem, data de 1948, e inclui entre outros: direito à vida e liberdade, 
direito ao trabalho em condições justas e favoráveis, direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família 
saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuários, habitação, cuidados médicos e serviços sociais,, direito à segurança 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda de meios de subsistência em 
circunstâncias fora de seu controle, direito a educação gratuita, e direito de participar na vida política e cultural 
(Assembleia Geral das Nações Unidas, 1948). 
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os outros (estar mais ou menos nutrido, estar mais ou menos abrigado). Numa abordagem monetária - 
aplicável apenas aos bens passíveis de medição monetária - far-se-ia uma lista dos bens necessários para 
satisfazer as necessidades definidas como mínimas, calcular-se-ia o custo destes bens e obter-se-ia assim uma 
linha de pobreza monetária baseada nessas estimativas. Os indivíduos abaixo dessa linha seriam considerados 
pobres em absoluto. 
A abordagem relativa considera que a pobreza não pode ser definida em termos de necessidades absolutas. 
A ideia subjacente a esta abordagem é que as próprias necessidades são relativas; se a sociedade é uma das 
fontes geradoras de necessidades, diferentes sociedades, no tempo e no espaço, geram necessidades 
diferentes. Assim, a pobreza é definida e medida por comparação com o resto da sociedade em que se situam 
os pobres. Esta comparação pode ser feita ao nível do consumo de bens e serviços ou ao nível do rendimento. 
Por exemplo, ao nível de um país ou região, podemos considerar que os indivíduos cujo rendimento seja 
menor que 60% do rendimento médio per capita desse país, ou região, são pobres relativos. 
Relativamente à abordagem relativa impõe-se fazer algumas considerações importantes de distinção de 
conceitos, por um lado, entre pobreza e desigualdade e, por outro lado, entre pobreza e exclusão social. 
Os conceitos de pobreza e desigualdade não são idênticos, pois pode haver pobreza sem desigualdade e 
vice-versa. No extremo, podemos admitir uma sociedade igualitária mas pobre em que ninguém consegue 
satisfazer as necessidades mínimas de sobrevivência física, assim como podemos admitir que haja 
desigualdade de rendimentos numa sociedade de abundância, sem que isso implique qualquer forma de 
pobreza. A desigualdade só se converte em privação relativa quando gera exclusão e só se converte em 
pobreza, no sentido absoluto, quando os indivíduos mais desfavorecidos na distribuição não conseguem 
satisfazer certas necessidades mínimas. 
Também a noção de exclusão se deve distinguir da de pobreza, uma vez que, embora estejam, muitas 
vezes, intimamente ligadas, designam dois fenómenos diferentes. A exclusão social é também considerada 
uma forma de privação de participação na sociedade, mas que pode não ter a ver directamente com a pobreza, 
uma vez que esta inclui sempre um elemento de privação material. A pobreza é uma forma específica de 
exclusão social, sendo a exclusão social um fenómeno mais abrangente do que a pobreza. No mesmo sentido, 
existem formas de exclusão social que não implicam pobreza. 
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Mas a ligação mais pertinente da exclusão social com a pobreza não é o desta ser uma forma específica 
daquela, mas de que as diferentes formas de exclusão social podem conduzir, e muitas vezes conduzem, os 
indivíduos a situações de pobreza. O conceito de exclusão social pode ser identificado com "uma situação em 
que 'falha' um ou mais dos seguintes aspectos: integração cívica (que tem a ver com os direitos de cidadania 
em termos de participação no sistema democrático e legal), integração económica (em termos de participação 
dos indivíduos nos mercados dos factores que permitam a obtenção de rendimento primário), integração 
social (em termos de exercício do direito de beneficiar dos serviços de natureza social proporcionados pelo 
Estado) e integração interpessoal (no sentido de participação na vida social da comunidade)" (Pereirinha, 
1996: pág. 211). Empiricamente pode-se averiguar como a ausência de qualquer um destes aspectos toma os 
indivíduos mais vulneráveis à pobreza e, por isso, o estudo da exclusão social pode ser muito importante para 
a compreensão da dinâmica da pobreza, no sentido do empobrecimento e, ao mesmo tempo, para a concepção 
de estratégias/políticas preventivas da pobreza. 
A análise relativa e absoluta da pobreza em países de diferentes grupos de rendimento pode produzir 
resultados muito diferentes. Em países de rendimento médio alto, normalmente, há muitos pobres que o são 
apenas em termos relativos, e em países de rendimento muito baixo, existem pobres que o são em termos 
absolutos, mas não em termos relativos, uma vez que a maior parte da população é pobre. 
1.2 A pobreza definida por profissionais e a pobreza definida pelos pobres 
Na abordagem profissional, o analista escolhe as 'variáveis' a utilizar na definição de pobreza, é ele que 
define o que são as necessidades, como medi-las e os recursos ou activos necessários para satisfazê-las. O 
julgamento dos indivíduos em geral e dos próprios pobres, em especial, não é considerado. O pobre, que sente 
e conhece a pobreza, não participa na formulação do conceito de pobreza. 
A abordagem dos pobres, por seu turno, baseia-se no que os pobres dizem e sentem como pobreza para 
definir as necessidades e os recursos ou os activos necessários para obter um nível de vida considerado 
adequado. Este tipo de abordagem é relativamente recente - o início da sua utilização data de meados dos anos 
80, mas tem conhecido uma relativa expansão nos anos 90. Esta abordagem põe a tónica na percepção dos 
indivíduos sobre o que define a pobreza, na experiência e no próprio sentimento de ser pobre. 
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A importância desta questão prende-se com o facto dos vários estudos realizados demonstrarem que as 
dimensões apontadas pelos próprios pobres diferirem substancialmente das apontadas pelos profissionais 
(Wratten, 1995; Robb, 1999). 
2. Conceitos de Pobreza 
Encontramos duas tradições de investigação na área da pobreza; uma mais preocupada com as questões 
distributivas e a falta de recursos ou activos à disposição do indivíduo e do agregado familiar, denominada de 
anglo-saxónica; outra mais preocupada com as questões relacionais, como uma inadequada participação na 
sociedade, a exclusão social e a necessidade de integração dos pobres na sociedade, denominada continental 
(Wilson, 1996). À primeira corresponde a análise/medição indirecta da pobreza, em que se qualifica e 
quantifica a falta de acesso a recursos ou activos que leva à situação de privação; enquanto à segunda se 
associa uma análise directa da pobreza, incidindo sobre a própria privação. 
Expor-se-ão, pois, os conceitos mais discutidos na literatura, apresentando as dimensões escolhidas em 
cada um, especificando o tipo de abordagem que é feita e apresentando as críticas que foram surgindo e que, 
juntamente com o desenvolvimento do conhecimento empírico, levaram ao aparecimento de novos conceitos, 
que consideram novas dimensões. 
2.1 Subsistência 
Dos trabalhos mais antigos sobre pobreza, os mais citados na literatura são os de Rowntree. E 
relativamente consensual que foi Rowntree, no seu estudo de pobreza, em York, no Reino Unido, no fim do 
século passado, o primeiro a analisar, com algum detalhe, os problemas que envolvem a definição de pobreza 
(Atkinson, 1975). 
Rowntree definiu o padrão absoluto de pobreza primária - mais conhecido como o conceito de 
subsistência - como a despesa mínima necessária à manutenção da existência meramente física (Rowntree, 
1902). A unidade de análise para calcular esta despesa mínima era o agregado familiar. 
O padrão orçamental de subsistência é um padrão muito austero, como o próprio Rowntree descreve: 
quem vive em pobreza primária tem de andar a pé pois não pode nunca gastar dinheiro em transportes, não 
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pode gastar dinheiro em jornais, mesmo os mais baratos, nem em selos, nem contribuir para a igreja e o 
assalariado não pode faltar um único dia ao trabalho (Rowntree, 1902). Rowntree considerava que os pobres 
não se limitavam aos que se encontravam em pobreza primária, pois o que distinguia os pobres dos não 
pobres não eram critérios financeiros, mas sim critérios comportamentais e visíveis naquilo que designou 
como 'óbvia necessidade e miséria' - análise directa. Dos que se encontravam nesse estado de 'óbvia 
necessidade e miséria' apenas aqueles agregados familiares que não obtinham o rendimento necessário para 
sair dessa miséria - critério financeiro - eram considerados estar em pobreza primária. 
A despesa mínima foi calculada por Rowntree tendo em conta as despesas alimentares mínimas 
necessárias à sobrevivência física, mais um reduzido montante para outras despesas: a renda, o vestuário, o 
combustível e outras necessidades essenciais diversas. A estimativa das despesas alimentares foi feita 
assumindo que a dieta era escolhida pelos agregados familiares tendo em conta os valores nutritivos dos 
vários alimentos e que estes eram comprados aos preços mais baixos (Rowntree, 1902; Rowntree 1941). De 
facto, Rowntree não conseguiu encontrar, entre os 28 agregados familiares estudados em detalhe, um único 
que seleccionasse uma dieta tão económica como a usada no padrão mínimo de vida por ele escolhido 
(Rowntree, 1941). 
O conceito baseado na subsistência foi fortemente criticado. Uma primeira ordem de críticas apontada a 
esta abordagem é de que não existe um nível único de subsistência que possa ser usado como base para uma 
linha de pobreza - a já referida despesa mínima. Mesmo relativamente aos bens alimentares necessários, 
existem variações determinadas pela região, condições climáticas, actividade económica, características 
físicas como a idade, o sexo e tamanho do agregado familiar (Atkinson, 1983; Ravallion, 1997). 
Na prática têm sido feitas tentativas para ultrapassar estas críticas com o estabelecimento de diferentes 
linhas de pobreza de acordo com as características de cada região, distinguindo também entre zona rural e 
zona urbana, com o estabelecimento de escalas de equivalência e com a consideração ou não de economias de 
escala no agregado familiar. 
Uma outra crítica ao conceito de subsistência tem a ver com a determinação da dieta adequada a um custo 
mínimo. As necessidades mínimas envolvidas na identificação da pobreza podem ser especificadas em termos 
de bens alimentares (milho, arroz, batatas, casa) ou características nutritivas (calorias, proteínas, vitaminas). 
Se cada característica só pudesse ser obtida de um bem, seria fácil traduzir as necessidades de características 
em necessidades de bens. Mas, normalmente, não é esse o caso, pois existem muitos bens alimentares que 
fornecem, por exemplo, proteínas (Sen, 1992). Daí que a tradução de necessidades nutricionais mínimas em 
exigências alimentares mínimas a custo mínimo dependa de uma escolha que pode não ser relevante, uma vez 
que os pobres nem sempre têm um comportamento de minimização dos custos de uma dieta adequada. Assim, 
o rendimento necessário para satisfazer as exigências nutricionais mínimas depende, em primeiro lugar, dos 
hábitos de consumo dos agregados familiares e, em segundo lugar, da possibilidade dos pobres terem 
conhecimentos nutricionais dos valores dos alimentos e escolherem a sua dieta em conformidade com estes. 
Além disso, é enganador pensar que os pobres conseguem os produtos mais baratos, pois muitas vezes têm de 
comprar os alimentos de formas pouco económicas (Atkinson, 1975; Stitt, 1994; Sen, 1992). 
O próprio Rowntree reconheceu nos seus estudos algumas destas condicionantes, embora pensasse que 
aumentando o nível de conhecimentos nutricionais nestes agregados familiares se poderia melhorar a sua 
situação. A inclusão de itens, na dieta alimentar, como o chá, que tem um valor nutricional baixo mas cujo 
consumo é determinado culturalmente, é demonstrativo da sua consciência de padrões comportamentais que 
vão para além das necessidades físicas. 
De facto, a forma como são satisfeitas necessidades físicas como o abrigo, o vestuário e a alimentação 
obedece a normas sociais, hábitos e costumes. Assim, embora as características nutricionais ofereçam uma 
base mais relevante para especificação das necessidades alimentares, a inflexibilidade dos factores ligados ao 
gosto e ao costume faz com que a conversão dessas necessidades em dietas de custo mínimo deva depender 
não só dos preços mas também dos hábitos sociais de consumo (Sen, 1992). 
Na prática, estas críticas ao conceito de subsistência podem ser largamente ultrapassadas, uma vez que se 
pode empiricamente identificar os hábitos de consumo, através de uma análise das despesas realizadas pelos 
agregados familiares, e também se pode empiricamente calcular o custo médio das calorias consumidas pelos 
agregados familiares e, desta forma, obter uma conversão relevante das necessidades mínimas numa despesa 
mínima. 
Uma outra ordem de críticas apontado por autores como Townsed (1985), Wilson (1996), Stitt (1994) e 
Ferge (1987) é o facto de estas abordagens darem apenas ênfase às necessidades físicas: comida, abrigo e 
vestuário, ignorando completamente as necessidades sociais e psicológicas: o desempenho dos diferentes 
papéis sociais. "Destas necessidades (sociais) pelo menos algumas são tão elementares como as necessidades 
19 
físicas e podem ter a mesma força obrigatória" (Ferge, 1987: pág. 17). As necessidades são um produto social 
e as necessidades estritamente sociais, decorrentes da vivência em sociedade, podem ter uma tal força 
constrangedora, que leva a que por vezes se sacrifiquem necessidades físicas para poder satisfazer as 
estritamente sociais6, como por exemplo, a participação em eventos sociais. 
Além disso, o desvio de recursos para gastos com eventos sociais pode ser considerado, do ponto de vista 
dos pobres, uma escolha racional; o ganho de prestígio e reforço dos laços de ligação à comunidade podem 
facilitar a obtenção de assistência em caso de necessidade, e, nesse caso, pode ser considerado um 
investimento para construir activos sociais, muito importantes nas sociedades africanas (Narayan, 2000). 
Finalmente, embora seja verdade que existem níveis de consumo abaixo dos quais a sobrevivência física 
do indivíduo, ou do agregado familiar, está comprometida a curto prazo, na maior parte das sociedades a 
noção de pobreza ultrapassa o quadro de obtenção do mínimo absoluto necessário à sobrevivência (Ravallion, 
1997). Desta forma, considera-se que esta abordagem de subsistência não abarca todo o conceito de pobreza, 
mas apenas o que se designa como pobreza extrema - no sentido do mínimo suficiente para a sobrevivência 
física. 
Embora algumas destas críticas tenham sido pertinentes e tenham permitido o desenvolvimento de 
técnicas e o aparecimento de novos conceitos que incluíssem dimensões até aí não consideradas, o mérito dos 
estudos de Rowntree deve ser enquadrado na época em que foram realizados e de acordo com o que ele se 
tinha proposto analisar. De facto, nesta época havia uma percepção dominante de que as pessoas eram pobres 
não porque não tinham rendimentos suficientes, mas porque desperdiçavam esse rendimento. Rowntree quis 
6 Por ser bastante ilustrativo de como as necessidades sociais podem suplantar as necessidades físicas cita-se aqui, a 
título de exemplo, uma passagem do livro de Jorge Dias (1965) "Antropologia Cultural" em que se descreve as 
proporções que tomavam as contendas dos chefes de clã de uma comunidade índia já extinta, os Kwakíiutl- "... depois de 
terem feito grandes distribuições de riqueza, os chefes acabavam por atirar para a fogueira grandes valores. Os «cobres», 
que representavam o objecto mais valioso, eram também lançados às fogueiras e, quando já não havia mais nada que 
queimar, o orgulho enlouquecido destes homens podia levá-los a queimar nas fogueiras as próprias canoas em que tinham 
transportado as suas riquezas. Valia mais a pena sacrificar tudo a ficar humilhado, pois o que mais importava era o 
prestígio pessoal e a glória da linhagem." (Dias, 1965: pág. 175). 
20 
demonstrar que esta ideia não correspondia à realidade. Para tal, adoptou um critério de despesas mínimas de 
subsistência com base numa dieta que correspondia a critérios nutricionais necessários à sobrevivência física, 
calculadas a um custo mínimo (mesmo sabendo que a dieta alimentar escolhida não tinha correspondência 
empírica) e não incluiu despesas que pudessem ser refutadas como supérfluas. Ao verificar que um terço dos 
pobres na altura não auferia sequer rendimento suficiente para realizar essas despesas mínimas de 
subsistência, Rowntree demonstrou que parte dos pobres não tinham sequer rendimentos suficientes para 
manter a integridade física (Rowntree, 1902). 
2.2 Necessidades Básicas 
O aparecimento do conceito de necessidades básicas data de meados dos anos 70. Este conceito foi 
definido pela Organização Internacional do Trabalho como o padrão de vida mínimo que uma sociedade 
deveria estabelecer para os seus membros mais pobres, incluindo, (1) alimentação, abrigo, vestuário, (2) 
acesso a serviços essenciais, como água potável, saneamento, transporte, saúde e educação, (3) emprego, (4) 
participação popular nas tomadas de decisão que afectam as suas vidas, e (5) liberdades individuais (ILO, 
1977). 
Embora se considerasse que o conceito de necessidades básicas tinha aplicabilidade universal - deveria ser 
estabelecido um nível mínimo de necessidades básicas como objectivo a atingir pela comunidade 
internacional, e neste sentido tinha subjacente uma abordagem absoluta - reconhecia-se a variação dos 
objectivos estabelecidos de acordo com os níveis de desenvolvimento, condições climáticas e valores sociais e 
culturais (ILO, 1977). 
Na prática, o conceito de necessidades básicas foi reduzido aos itens 1 e 2. Ainda assim, este conceito vai 
mais longe do que o anterior porque inclui não só a satisfação das necessidades físicas de um indivíduo em 
termos de consumo privado, como também a necessidade dos indivíduos terem condições de vida dignas, 
através dos serviços essenciais fornecidos publicamente. Nesta perspectiva, a pobreza deveria ser vista no 
contexto do acesso a todas as formas de recursos e meios fornecidos pela e para a comunidade, importando 
assim considerar não só os recursos exclusivos dos indivíduos e agregado familiar mas também os recursos 
fornecidos publicamente como a água potável, saneamento, educação, saúde, transportes públicos e outras 
facilidades (Townsend, 1987). 
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Desta forma, alarga-se o conceito de subsistência a três níveis: ao nível das necessidades, ultrapassando as 
necessidades mínimas de subsistência física, pois inclui, por exemplo, a educação como necessidade básica; 
ao nível de análise, pois considera tanto dimensões exclusivas do indivíduo ou agregado familiar, como as 
condições da comunidade local, tendo em conta, por exemplo, os transportes públicos postos à disposição da 
comunidade; e ao nível dos recursos considerados, pois deixa-se de considerar apenas o rendimento para 
englobar também outras categorias de recursos, nomeadamente os que são fornecidos pelos entes públicos. 
Este é um conceito de condições de privação, no sentido em que parte da satisfação ou não de 
necessidades básicas como a nutrição, a educação, a saúde, e não de um rendimento mínimo para satisfazê- 
las. No entanto, contribuiu para a melhoria da análise indirecta da pobreza uma vez que veio alertar para 
outros recursos para além do rendimento, que normalmente estão - ou deveriam estar - à disposição do 
agregado familiar. Estes recursos alteram as possibilidades de satisfação das necessidades e, como tal, são 
importantes na análise indirecta da pobreza. 
As críticas a este conceito das necessidades básicas têm essencialmente a ver com a 
definição/identificação das necessidades básicas, uma vez que não há acordo sobre quais considerar. Por 
exemplo, o PNUD identifica a abordagem das necessidades básicas como incluindo apenas a alimentação, a 
saúde e a educação (UNDP, 1996). No entanto, a identificação daquilo que são as necessidades básicas pode 
ser alargada a outras necessidades como no caso da definição da Organização Internacional do Trabalho. Mais 
recentemente, procurou-se identificar as necessidades básicas com os direitos humanos - direitos económicos, 
sociais, culturais, civis e políticos, no sentido que estes são universais e inalienáveis. A pobreza é uma 
negação destes direitos e os Estados, a Comunidade Internacional e a própria sociedade civil têm o dever de 
garantir que estes direitos são respeitados. 
A identificação das necessidades com os direitos humanos universais alarga o conceito de necessidades 
materiais, cuja satisfação depende directamente de condições económicas, para necessidades imateriais como 
a participação e a liberdade. O problema da inclusão de necessidades imateriais na definição de pobreza é o 
poder perder-se acuidade na distinção entre pobres e não pobres. O facto de algumas destas necessidades 
imateriais, como a participação política, desempenharem um papel fundamental como determinantes da 
situação de pobreza, não obriga a que sejam incluídas na sua conceptualização (Boltvinik, 1999). Incluir na 
definição da pobreza cada elemento que aparece como ingrediente fundamental no complexo causal da 
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pobreza, dificulta a monitorização da evolução da pobreza e a identificação de grupos alvos (Booth e 
Koonings, 1999). 
2.3 Privação Relativa 
Este é um conceito da escola relativista cujo maior proponente e defensor tem sido Townsed. Para 
Townsend (1979) as pessoas são relativamente privadas se não conseguem seguir, de todo ou suficientemente, 
os padrões de vida, costumes e actividades comuns na sociedade que lhes permitam realizar a qualidade de 
membros dessa sociedade - desempenhar papéis, participar nas relações e seguir um comportamento ditado 
pelo costume que é esperado deles em virtude de pertencerem a uma sociedade. Se lhes faltam ou são 
recusados recursos para conseguir o acesso a essas condições de vida encontram-se em situação de pobreza. 
(Townsed, 1979). Este conceito coloca o enfoque essencial da pobreza na participação social. 
A conversão do conceito de privação relativa numa medida padrão de privação faz-se através de um 
catálogo de indicadores de comportamentos comuns na sociedade de referência, relativamente a nutrição, 
artigos domésticos e actividades domésticas e sociais. Em primeiro lugar, é necessário identificar os 
elementos comuns a toda a população, através de inquéritos à população. Foram escolhidos 60 indicadores 
das várias actividades comuns na sociedade, e a partir destes Townsed escolheu doze para criar um índice de 
privação7. A falta destes elementos é considerada como um sinal de privação relativo aos padrões 
7 Os doze indicadores de privação que constavam da lista eram: 1. não teve uma semana de férias fora de casa nos 
últimos doze meses; 2. (só adultos) nenhum familiar ou amigo veio a casa almoçar ou tomar um lanche, nas últimas quatro 
semanas; 3. (só adultos) não foi almoçar ou tomar um lanche a casa de um familiar ou amigo, nas últimas quatro semanas; 
4. (só para crianças menores de 15 anos) não teve um amigo para brincar ou lanchar nas últimas quatro semanas; 5. (só 
crianças) não teve festa no último aniversário, 6. não saiu para se divertir nas últimas duas semanas; 7. não tem uma 
refeição de carne fresca (incluindo refeições fora) mais de quatro vezes por semana; 8. passou um ou mais dias na última 
quinzena sem uma refeição cozinhada; 9. não tem um pequeno almoço cozinhado a maior parte dos dias da semana, 10. a 
casa não tem um frigorífico; 11. o agregado familiar não se reúne normalmente aos domingos (três em quatro vezes); 12. a 
casa não tem no seu interior as seguintes facilidades (sanitário com descarga, lavatório com água da torneira; chuveiro ou 
banheira fixa; fogão a gás ou eléctrico) (Townsend, 1979). 
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prevalecentes. Uma contagem do número de elementos que faltam produz uma pontuação/classificação para o 
agregado familiar - quanto maior for, mais baixa é a participação do agregado familiar na vida social normal. 
Mas a privação relativa só se converte em pobreza se os indivíduos tiverem recursos abaixo de um certo 
limiar - a linha de pobreza. Este limiar é o ponto na escala dos recursos onde a exclusão da qualidade de 
membro activo da sociedade se toma desproporcionalmente acentuada. A existência deste ponto é baseada na 
hipótese de que, à medida que os recursos vão diminuindo, há uma redução proporcional nas formas de 
participação no padrão de vida comum na sociedade, mas que, a partir de um certo nível de recursos, esta 
redução torna-se desproporcional e as várias formas de participação tomam-se impossíveis de manter. 
Este conceito de privação relativa de Townsed foi objecto de muitas críticas. Destacamos as seguintes: (1) 
na perspectiva mais rígida do relativismo, a pobreza nunca poderá ser eliminada, uma vez que em termos 
relativos existirão sempre sectores mais pobres, (2) o conceito não responde a variações generalizadas (por 
exemplo, um declínio na prosperidade que se generalize na sociedade, fazendo cair mais gente em miséria, 
não será reflectido na pobreza desde que o quadro relativo se mantenha), e isso não faz sentido nenhum 
porque qualquer critério aceitável de pobreza deve poder reflectir uma queda na prosperidade que faça 
aumentar a fome e as dificuldades, (3) a desigualdade não implica pobreza, é necessário saber as reais 
condições de vida, as considerações absolutas são importantes na conceptualização da pobreza, há um núcleo 
irredutível de privação absoluta, havendo inanição e fome, não importa qual seja o quadro relativo, há 
claramente pobreza (Sen, 1992). Assim, "a pobreza não é só um assunto de ser relativamente mais pobre do 
que os outros na sociedade, mas sim de não ter algumas oportunidades básicas de bem-estar material" (Sen, 
1985: pág. 669), e também, a "dignidade humana e os direitos humanos fundamentais se impõem como 
primeiro critério de avaliação das situações e estabelecem limites para além dos quais os critérios relativistas 
perdem validade"(Bruto da Costa, 1984: pág. 286). 
Além disso, alguns autores consideram que a definição de pobreza de Townsed parte de um pressuposto 
incorrecto um vez que define a pobreza com referência à norma da sociedade e não à satisfação de 
necessidades básicas que deveria estar implícita na noção de pobreza. A linha de pobreza avançada por 
Townsed não garante que as necessidades básicas estão satisfeitas. De facto, Townsed não procura levantar as 
necessidades, mas sim encontrar bens e serviços que a maior parte da sociedade consome. No entanto, três 
dos indicadores por ele escolhidos nem sequer são consumidos pela maior parte da população que ele estudou: 
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uma semana de férias fora nos últimos doze meses (46,4% da população), festa no último aniversário — só 
para as crianças (43,4% da população), pequeno almoço cozinhado na maior parte dos dias da semana (32,7% 
da população) (Piachaud, 1993). Por outro lado, se alguns dos doze indicadores por ele escolhidos podem, de 
facto, ser considerados indicadores de pobreza, outros correspondem apenas a escolhas de estilo de vida e, por 
isso, muita da variação na pontuação na escala de privação pode ser apenas reflexo da diversidade nos estilos 
de vida e preferências (Stitt, 1994). 
A própria escolha de indicadores que colocam a ênfase no estilo de vida é criticada, assim como é 
criticado o facto de deixar de parte indicadores mais sociais, como a privação em termos de serviços públicos 
ou em termos de trabalho. Assim, mesmo como indicadores de privação e não de pobreza, os mesmos são 
criticados porque nesta concepção a privação só seria eliminada se todas as pessoas na sociedade tivessem o 
mesmo comportamento, optando pelo mesmo estilo de vida - só quando deixasse de haver diversidade 
deixaria de haver privação (Piachaud, 1993). 
Por outro lado, como já se referiu, a condição de privação não é uma condição suficiente na análise da 
pobreza, dado que é necessário que essa privação seja forçada, integrando sempre o aspecto de falta de acesso 
a recursos, ou seja da inexistência de oportunidades de escolha. No conceito de privação relativa não se tem 
em conta o factor escolha/opção8. Uma das soluções para ultrapassar esta questão é apresentada no conceito 
de abordagem consensual que se analisará a seguir. 
Apesar destas críticas, Townsed dá duas grandes contribuições para o desenvolvimento conceptual da 
pobreza. Por um lado, na perspectiva dos recursos, não se limitou aos rendimentos em numerário, incluindo, 
além destes, activos físicos e financeiros (habitação, poupanças), benefícios em espécie associados ao 
emprego, serviços públicos de natureza social em espécie (subsídios à habitação, etc) e rendimentos privados 
em espécie (ofertas de amigos e da família, etc) (Townsed, 1970). Por outro lado, trouxe a dimensão da 
8 Por exemplo, uma pessoa que não come carne pode ser considerada numa determinada sociedade uma pessoa 
privada de um bem alimentar de consumo corrente nessa sociedade, mas se o faz porque é vegetariana e não porque não 
tem recursos para comprar carne, dificilmente se poderá afirmar que é uma pessoa pobre ou até mesmo privada uma vez 
que resulta de uma opção - não é forçada. 
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exclusão social para a análise da pobreza, alargando assim a definição de pobreza para além das necessidades 
básicas. 
2.4 Abordagem consensual 
O conceito de abordagem consensual tem raízes na escola relativista, podendo, inclusive, ser considerado 
uma variante do conceito de privação relativa pois baseia-se no mesmo tipo de indicadores. Mas, ao contrário 
dele, garante que estes são percebidos como necessidades, no sentido de que a privação é forçada, havendo 
participação da população visada na definição das necessidades e do nível de pobreza. Esta é uma abordagem 
que se inclui na perspectiva da pobreza definida pelos pobres. 
Este conceito foi desenvolvido por Joanna Mack e Stewart Lansley, que definiram a pobreza como a 
"carência forçada de necessidades socialmente percebidas" (Mack & Lansley, 1985: pág 39). Este conceito 
ultrapassa uma das críticas atrás apresentadas à definição de Townsed no sentido em que assegura que não 
sejam incluídas como necessidades aquelas cuja privação reflecte diferenças no estilo de vida e de gosto - a 
privação na satisfação de determinadas necessidades socialmente percebidas só serve para identificar os 
pobres se for forçada. Além disso, ultrapassa o problema da definição das necessidades e as críticas ao facto 
destas serem definidas pelos analistas - as necessidades são identificadas pelos próprios indivíduos. Neste 
sentido, esta abordagem "afasta o conceito de pobreza de um exercício arbitrário de julgamento pelos 
especialistas, políticos e governos ... e abre-o a uma representação mais democrática de interesses" (Mack & 
Lansley, 1985: pág. 47). É a percepção socialmente prevalecente que define o que são as necessidades. Esta é 
a grande contribuição deste conceito para o desenvolvimento da conceptualização da pobreza. 
Consideram-se duas abordagens para a operacionalização deste conceito, ambas através de inquéritos: 
uma primeira é perguntar aos indivíduos qual consideram ser o rendimento mínimo para satisfazer as 
necessidades das pessoas individualmente ou das unidades familiares; uma segunda é perguntar directamente 
quais são essas necessidades. 
A primeira abordagem é dificilmente aplicada a países em desenvolvimento uma vez que, quando uma 
parte da economia não é monetarizada, e muitos dos recursos dos agregados familiares são recursos em 
espécie, toma-se difícil quantificar o mínimo para a satisfação das necessidades em termos de rendimento. 
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No estudo de Mack and Lansley (1985), foram utilizadas ambas as abordagens - rendimento mínimo e 
necessidades - mas o conceito de pobreza foi definido a partir da segunda abordagem. Assim, no estudo 
realizado destinado a averiguar sobre quais são os padrões mínimos de vida na Grã-Bretanha nos anos 80, 
foram consideradas necessidades "socialmente percebidas" 22 itens9 que mais de 51% da população inquirida 
qualificou como necessidades, e cuja não satisfação estava relacionada com o baixo rendimento10. Isolaram-se 
os pobres como aqueles a quem faltavam três ou mais destes itens por não terem recursos para obtê-Ios ou 
pagá-los. Ou seja, só foram incluídos como indicadores de privação os itens que eram, ao mesmo tempo, 
considerados necessidades e que as pessoas não podiam obter. 
Este tipo de abordagem inclui dois elementos fundamentais da definição da pobreza: privação forçada — a 
pobreza envolve restrições à escolha - e especificidade - existem elementos socialmente específicos que 
definem a pobreza - e traz uma mais valia geral à conceptualização da pobreza porque dá aos pobres e à 
sociedade em geral o direito de participação na definição de pobreza, permitindo assim uma melhor 
compreensão e identificação das dimensões relevantes em contextos específicos. 
Algumas das críticas apresentadas a este conceito estão relacionadas, essencialmente, com problemas 
metodológicos, ligados ao método dos inquéritos, como o facto das pessoas poderem enviesar as respostas e 
também porque o facto de não terem dinheiro para comprar um item considerado necessidade pode ser o 
resultado de uma escolha para comprar outro bem que consideram mais essencial mas não figura na lista das 
"necessidades socialmente percebidas". 
9 Na lista de 22 indicadores constavam: aquecimento, sanitário dentro de casa, uma casa livre de humidade, local para 
tomar banho, camas para todos, casaco quente impermeável, três refeições por dia para as crianças, dois pares de sapatos, 
camas suficientes para as crianças, frigorífico, brinquedos para as crianças, carpetes, celebração de ocasiões especiais, 
churrasco de reunião uma vez por semana, máquina de lavar, roupas novas, actividade recreativa, came ou peixe todos os 
dias, presentes uma vez por ano, férias, equipamento de lazer para as crianças. 
,0 Na lista inicial do inquérito só foram escolhidos aspectos do modo de vida que dependessem do acesso a dinheiro, o 
que quer dizer que todas as necessidades identificadas são necessidades materiais. 
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2.5 Pobreza como Privação de Capacidades 
Para muitos autores, entre os quais se incluem Atkinson (1983), Bruto da Costa (1984), Datt (1997), 
Ravallion (1997) e Sen (1992), a abordagem relativa não substitui necessariamente a abordagem absoluta, 
pois elas são complementares. Pode-se, por exemplo, usar as duas, realizando uma abordagem indirecta 
relativa (calculando uma linha de rendimento relativa) e uma abordagem directa absoluta (identificando 
indivíduos que não satisfazem determinadas necessidades básicas) - os indivíduos que estivessem abaixo da 
linha de rendimento e ao mesmo tempo não satisfizessem as necessidades básicas seriam considerados pobres 
(Boltvinik, 1999). 
Considera-se, por outro lado, que "O conceito de pobreza absoluta é indispensável quando se queira evitar 
o risco de subestimar, ou mesmo ignorar, aspectos particularmente relevantes da pobreza, precisamente os 
mais graves e os que melhor definem a sua especificidade, quer em países pobres, quer nos mais altamente 
industrializados. O conceito de pobreza relativa introduz, por seu lado, um critério de avaliação 
indiscutivelmente importante que o conceito absoluto não comporta: a referência a um estilo de vida 
dominante na sociedade e as condições abaixo das quais as pessoas estão privadas de participar na vida da 
sociedade."(Bruto da Costa, 1984: pág. 286) 
Na generalidade, defende-se que é mais adequado o uso de uma abordagem absoluta nos países onde a 
pobreza é generalizada e a maior parte da população não tem as necessidades básicas satisfeitas e uma 
abordagem relativa nas sociedades onde o problema da pobreza tenha proporções menos graves, e, mesmo 
nestas últimas, deve usar-se o conceito de pobreza absoluta para análise de situações extremas. 
O conceito de pobreza como privação de capacidades desenvolvido por Sen, nos anos 80, vai ainda mais 
longe considerando que todas as necessidades podem ser consideradas em absoluto. Sen considera quatro 
espaços diferentes: (I) o dos bens e recursos, (2) o das características, (3) o das capacidades (de satisfação das 
necessidades) e (4) o das utilidades. Considera-se que tanto a pobreza absoluta como a relativa são 
ingredientes essenciais para a compreensão da pobreza, e para tal devemos considerar na análise da pobreza 
os diferentes "espaços": uma privação absoluta no espaço das capacidades está relacionada com uma privação 
relativa no espaço dos bens e recursos. "Se virmos o problema de conceptualização da pobreza a esta luz, não 
há conflito entre um elemento absolutista irredutível na noção de pobreza (relacionado com as capacidades e o 
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nível de vida) e uma 'completa relatividade' à qual Peter Townsed se refere, se esta última é interpretada 
como aplicando-se aos bens e recursos" 11 (Sen, 1983: pág. 161). 
No entanto. Sen defende que o enfoque correcto para avaliar o nível de vida é o espaço das capacidades, 
ou seja, o mais importante não é saber quais os alimentos que são consumidos (bens), qual o seu valor 
nutricional (características), ou a satisfação que dão (utilidade), mas simplesmente se o indivíduo tem 
capacidade para estar alimentado, ou seja se a necessidade foi satisfeita. 
O vestuário e o abrigo exigidos em sociedades diferenciadas, nomeadamente com climas muito diferentes, 
pretendem satisfazer a mesma necessidade que é a de estar vestido e abrigado. No entanto, os bens e os 
recursos, assim como as suas características, podem diferir largamente entre, por exemplo, um país em que 
nunca chove e está sempre calor, e um país muito frio em que neva. 
Também as necessidades "sociais" podem ser representadas em termos absolutos ,2. Assim, por exemplo, 
a capacidade de participação nos eventos da comunidade, ou mesmo a capacidade de evitar a vergonha. 
11 A relatividade no espaço dos bens é desde há muito reconhecida. Vários autores, como Atkinson (1983), Mack & 
Lansley (1985) e Townsend (1993), citam uma passagem de Adam Smith que já ilustrava essa natureza relativa: "Por bens 
de primeira necessidade entendo não só os que são indispensáveis para o sustento, mas todos os que o costume do país 
considera indigno para as pessoas não os possuírem, mesmo as das classes mais baixas. Uma camisa de linho, por 
exemplo, não é, rigorosamente falando, necessária à vida. Os gregos e os romanos viviam, suponho, muito 
confortavelmente, embora não tivessem linho. Mas nos tempos actuais (...) um assalariado digno ficaria envergonhado de 
aparecer em público sem uma camisa de linho, cuja privação denotaria presumivelmente o grau miserável de pobreza 
(...)." (Smith, 1776, conforme tradução portuguesa de 1983, pp. 559-560 ). Uma camisa de linho não é uma necessidade 
absoluta em si, mas pode-se considerar um bem que satisfaz a capacidade de evitar a vergonha. 
12 Admila-se, por exemplo, uma necessidade social: participação nas actividades da comunidade; e admitamos um 
bem: tempo disponível. Suponhamos que existem duas comunidades distintas, na comunidade "A" a participação nestas 
actividades sociais exige um tempo disponível de 10 horas semanais e numa outra, a "B", exige apenas 5 horas semanais. 
Um indivíduo da sociedade "B" com metade da quantidade do bem "tempo disponível" satisfaz a mesma necessidade. 
Este é um exemplo ao nível da quantidade, mas os próprios bens requeridos para satisfazer a mesma capacidade podem 
variar bastante. 
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podem ser consideradas capacidades em termos absolutos, e o que varia — aquilo que é relativo - são os bens 
necessários para satisfazer as exigências convencionais. 
Os bens necessários para satisfazer a mesma capacidade variam não só de país para país, de comunidade 
para comunidade, mas também dentro duma mesma comunidade dadas as características individuais dos 
membros que a compõem, como a idade, o sexo, a actividade (Sen, 1983). A abordagem das capacidades tem 
pois o mérito de considerar não só as variações inter-comunitárias, expostas pela abordagem típica relativista, 
mas também as variações intra-comunitárias na conversão dos bens em capacidades. Por exemplo, uma 
criança de 5 anos necessita de menos bens alimentares que um adulto activo para satisfazer a necessidade de 
nutrição - a capacidade que está em causa é a de estar alimentado. 
Para Sen, na análise da pobreza devem-se estabelecer certas capacidades mínimas relevantes para a 
sociedade. Esta lista de capacidades mínimas reflecte, normalmente, a percepção objectiva e subjectiva em 
cada sociedade das suas necessidades, e, por isso, esta lista de capacidades mínimas varia no tempo e no 
espaço. Estas capacidades incluem não só a capacidade de satisfação das necessidades físicas como a 
satisfação de exigências nutricionais, evitar doenças, ter abrigo, ter roupa, mas também outras necessidades 
como a educação, a capacidade para participar em actividades da comunidade e a capacidade de viver sem 
vergonha (Sen, IÇSS)13. 
Este conceito consegue assim conjugar a abordagem relativa com a absoluta, sendo que, para Sen, a 
análise mais relevante é a absoluta, e alarga a noção das necessidades absolutas defendendo que mesmo as 
necessidades ligadas à participação na sociedade podem ser entendidas como necessidades absolutas. 
Por outro lado, ao colocar a tónica na privação das capacidades, em vez de nas necessidades, enfatiza a 
importância da criação das condições de vida pelos próprios indivíduos - os pobres devem ser vistos como 
agentes e não como beneficiários passivos. 
13 No fim dos anos 90, Sen definiria capacidades como as liberdades substantivas de um indivíduo para levar o tipo de 
vida que tem razão para valorizar (Sen, 1999). 
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Além disso, o complexo de causalidade da pobreza é alargado com este conceito. A capacidade de um 
indivíduo depende tanto da sua dotação como das características legais, políticas, económicas e sociais da 
sociedade em questão e da posição que o indivíduo nela ocupa (Sen, 1992). Neste sentido, além de 
determinantes estritamente económicas, é considerado que todo o quadro institucional é determinante na 
possibilidade de satisfação das necessidades. 
O PNUD no Relatório do Desenvolvimento Humano de 1996 adopta uma medida de privação das 
capacidades que operacionaliza este conceito - é a Medida de Privação das Capacidades (MPC), sendo as 
capacidades consideradas estar bem alimentado e saudável, reprodução saudável e ser educado e instruído. Os 
indicadores usados nesta medição colocam a tónica na privação feminina (UNDP, 1996). No Relatório do ano 
seguinte o PNUD introduziu um outro índice, o Índice de Pobreza Humana, que tem também esta mesma 
influência teórica de Sen (UNDP, 1997). 
2.6 (Dis)Empowerment 
A abordagem da pobreza como (dis)empowerment é um dos conceitos de pobreza mais recentes. É um 
conceito que foi sistematizado por Friedmann (1992), que o considera uma variante política da abordagem das 
necessidades básicas. A pobreza é definida como a falta de acesso às bases de poder social, o que tem 
subjacente a ideia de que a pobreza se deve ao facto das famílias pobres não terem poder social para melhorar 
as condições de vida dos seus membros (Friedmann, 1992). 
O modelo do (Dis)Empowerment tem como unidade de análise central a economia doméstica e considera 
que são oito as bases de poder social, que são definidas como os principais meios disponíveis para uma 
economia doméstica na produção da sua própria vida e condições de vida: espaço de vida defensável, tempo 
excedente, conhecimento e técnicas, informação adequada, organização social, redes sociais, instrumentos de 
trabalho e condições de vida, recursos financeiros (figura 1 na página seguinte). 
É identificado conceptualmente um nível de pobreza absoluta definido pelo facto das unidades domésticas 
que se encontrem nele, ou abaixo dele, não poderem sair da pobreza sem ajuda. 
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A melhoria do acesso às bases do poder social passa, em primeiro lugar, por um esforço autobaseado da 
unidade doméstica. São consideradas quatro bases essenciais nesta luta: espaço de vida, tempo excedente, 
organização social e redes sociais. Só depois das unidades domésticas terem garantido o acesso a estas bases é 
possível a essas unidades lutarem pelo acesso às outras bases do poder social: conhecimentos, técnica e 
informação, instrumentos de produção e recursos financeiros. 
Por outro lado, existem seis dimensões influenciadas pela acção do Estado: informação adequada, tempo 
excedente, instrumentos de trabalho e condições de vida, conhecimento e técnicas, espaço de vida defensável 
e recursos financeiros. Nestas dimensões, as unidades domésticas podem aumentar o acesso pela acção 
comunitária, pela cooperação entre as unidades domésticas. Mas a luta pela melhoria do acesso a estas bases 
deve passar também por uma acção colectiva de reivindicações junto do Estado para melhorar as condições de 
acesso. Isto implica ao mesmo tempo que o combate à pobreza "Exige a transformação do poder social em 
32 
poder político e uma política capaz de transformar reivindicações políticas em direitos legítimos" (Friedmann, 
1992: pág. 75). 
Este modelo alarga a análise da pobreza em termos indirectos mostrando que existem meios, até aqui não 
considerados, que são importantes para melhorar as condições de vida, como, por exemplo, as redes sociais. 
Por outro lado, põe a tónica na luta da unidade doméstica pelo acesso às bases do poder social, 
implicando, assim, uma acção de luta contra a pobreza de baixo para cima, baseada quer na acção da unidade 
doméstica individualmente considerada quer na acção colectiva das várias unidades domésticas. É, por isso, 
um modelo importante de luta contra a pobreza e de compreensão das determinantes da pobreza. 
2.7 A pobreza definida pelos pobres 
No fim dos anos 90, assumindo que são os pobres os verdadeiros especialistas em pobreza, foi 
desenvolvida uma série de estudos "Consultations with íhe Poor" para que se pudessem integrar as "vozes 
dos pobres - suas experiências, prioridades e recomendações" no Relatório de Desenvolvimento Mundial que 
o Banco Mundial estava a preparar para 2000 (World Bank, 1999b). Com base em oitenta e um "Estudos 
Participativos de Pobreza" (Participaíory Poverty Assessments) conduzidos em 50 países, foi, assim, 
recentemente publicado pelo Banco Mundial um livro intitulado "Voices of the poor - Can anyone hear us" 
(Narayan, 2000) que explora as definições de pobreza pelos pobres documentadas nestes estudos. 
Em primeiro lugar, a pobreza é considerada um fenómeno social multidimensional. Social porque as 
definições de pobreza e as suas causas variam com o sexo, a idade, a cultura e outros contextos sociais e 
económicos. Multidimensional porque as definições de pobreza dos pobres integram sempre diversos factores, 
e não apenas a falta de um só elemento (Narayan, 2000). 
As dimensões integrantes da pobreza indicadas pelos pobres, nos estudos participativos, são: bem estar 
material, aspectos psicológicos da pobreza, ausência de infra-estrutura básica, falta ou dificuldade de acesso a 
activos e vulnerabilidade. 
Relativamente ao bem estar material são principalmente indicados dois factores na definição da pobreza: a 
falta de alimentos e a falta de emprego permanente e seguro, especialmente para os que não têm acesso a terra 
para produzir os seus alimentos. O bem estar material é determinado pelo acesso a activos. 
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No que se refere ao bem estar psicológico são referidos o sofrimento, o isolamento, a angústia, a 
insegurança, a humilhação causada não só pela pobreza material mas também pelo sentimento de falta de 
poder e voz e pela incapacidade para participar na comunidade e manter as redes e os costumes sociais (World 
Bank, 1999b). 
Relativamente à infra-estrutura, o factor que para os pobres os distingue dos não pobres é a existência e 
acesso a estradas e transportes, aparecendo, também, como factores de distinção: o acesso a água potável e o 
saneamento. O local onde se vive influencia, assim, de forma determinante a situação de pobreza. 
Um outro factor marcante no discurso dos pobres é a importância dos activos. De facto, os pobres 
normalmente não falam da falta de rendimento mas sim da carência e falta de acesso a activos. O acesso a 
estes activos — físicos, humanos, sociais e ambientais - e o seu controlo são determinados pelo contexto 
institucional, nomeadamente pelas relações de poder e normas legais e sociais. 
Como activos físicos fundamentais os pobres referem a propriedade e o acesso à terra e à habitação; como 
activos humanos indicam a saúde, a educação - sendo em geral a alfabetização mais valorizada que a 
educação - e o poder de trabalho; como activos sociais são referidas as redes, laços sociais e associações; e 
como activos ambientais citam a relva, as árvores, a água e outros produtos florestais. 
A importância do capital social, definido como um meio para obter benefícios ou recursos adicionais 
através da pertença a uma rede ou estrutura social, é bastante enfatizada pelos pobres (Narayan, 2000). Estas 
redes além de permitirem aos pobres satisfazerem as necessidades do dia-a-dia, são importantes, ou mesmo as 
únicas, redes de apoio, em contextos onde os programas formais de assistência e segurança são inexistentes 
ou não beneficiam os mais pobres, como é o caso de muitos países africanos 14. 
A vulnerabilidade, indicada pelos pobres, corresponde a uma situação em que os indivíduos, os agregados 
familiares e as comunidades estão expostos a uma probabilidade desproporcionada de empobrecimento, 
situação essa associada à falta de activos chave e ao contexto de incerteza e insegurança em que vivem. A 
vulnerabilidade é assim um conceito mais abrangente do que o de pobreza, porque inclui não só aqueles que 
14 "Configuradora de direitos e obrigações recíprocos, a rede comunitária assume uma função de protecção social, 
particularmente importante cm situações de grande incerteza, ao estabelecer um princípio de responsabilização colectiva 
assente cm diversos mecanismos redistributivos e de entreajuda" (Serrão, 1995: pág. 13). 
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são classificados como pobres num determinado momento, mas todos aqueles que, em condições adversas, 
podem facilmente cair em situações de pobreza. 
Relativamente aos conceitos anteriores, a pobreza vista pelos pobres traz duas novas dimensões para a 
definição da pobreza: os aspectos psicológicos da pobreza — na qual se inclui a falta de poder e a 
impossibilidade de manter as redes e costumes sociais; e a vulnerabilidade ou a necessidade de segurança — 
intimamente ligada à falta ou dificuldade de acesso a activos. O conjunto de activos é também 
consideravelmente alargado, incluindo activos ambientais e as estradas e transportes. 
A introdução da dimensão da vulnerabilidade e do risco15 na analise da pobreza é de extrema importância, 
principalmente nas áreas rurais da África Subsariana onde as flutuações indesejáveis16 e o risco são 
persistentes e omnipresentes17. De facto, os estudos empíricos identificam um movimento dos indivíduos para 
dentro e fora de situações de pobreza, tanto sazonalmente, como de ano para ano18. Por outro lado, os 
agregados familiares que são considerados permanentemente pobres, os designados pobres estruturais, podem 
15 O termo 'risco' refere-se a acontecimentos ou resultados incertos com probabilidades de distribuição conhecidas ou 
não (Siegel e Alwang, 1999). Alguns autores distinguem os conceitos de risco e incerteza — no primeiro caso as 
probabilidades de distribuição são conhecidas, no segundo não são, mas para Siegel e Alwang o actual uso dos conceitos 
não exige essa distinção. 
16 Sinha e Lipton (1999) introduzem o conceito de flutuações indesejáveis no consumo que engloba os riscos que são 
por definição incertos — podem acontecer ou não — e outras flutuações — como o período antes da colheita - que são 
perfeitamente previsíveis (Sinha e Lipton, 1999). 
17 Kugman (2000) identifica várias fontes de risco: natural - chuvas, desabamentos, enchentes, secas; ambiental - 
poluição e desflorestamento; ligado à saúde - doença, deficiência, lesões, morte, epidemias; social - crime, violência 
doméstica, conflito civil, guerra; económico - desemprego, inflação, crise financeira e flutuações nos preços dos bens. Os 
choques associados podem ocorrer ao nível do indivíduo, do agregado familiar, da comunidade, ou ao nível nacional ou 
internacional (Kugman, 2000). 
18 Esta mobilidade para dentro e fora de situações de pobreza já é há muito reconhecida - "há um movimento 
constante de muitas famílias entre uma classe c outra de acordo com as circunstâncias" (Rowntree, 1941). Os estudos 
empíricos demonstraram que entre um quinto a metade dos indivíduos abaixo de uma linha de pobreza num determinado 
momento, não são normalmente pobres mas foram empurrados para uma situação de pobreza (Sinha e Lipton, 1999). 
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entrar em situações de pobreza insustentáveis em condições adversas. As estratégias de gestão de risco pelos 
agregados familiares têm uma influência determinante sobre o seu futuro bem-estar. Neste sentido, a pobreza 
deveria ser estudada não apenas de uma forma estática, mas de uma forma dinâmica, fundamental para uma 
abordagem estratégica na luta contra a pobreza. 
3. Considerações sobre os conceitos 
E interessante perceber como se foram desenvolvendo os conceitos, em que diferem exactamente e quais 
as implicações para a análise da pobreza. Neste sentido, é útil precisar que dimensões da pobreza estes 
conceitos integram e que tipos de abordagens lhes estão subjacentes. A importância desta análise prende-se 
com o facto do conceito de pobreza utilizado determinar os métodos de medição e portanto a identificação dos 
pobres e as estratégias e políticas de combate à pobreza. 
Uma primeira consideração a fazer é que os novos conceitos foram aparecendo a partir de críticas aos 
conceitos existentes e, nesse sentido, tem havido uma preocupação positiva de melhorar a forma de definir a 
pobreza. No entanto, o resultado deste desenvolvimento conceptual é que os novos conceitos, ao integrarem 
dimensões diferentes, utilizando abordagens diferentes, muitas vezes não substituíram os anteriores. No 
fundo, os diferentes conceitos medem coisas diferentes e, por isso, a escolha de um, ou a conjugação de 
alguns, depende da adequação ao contexto, do problema que se pretende analisar, dos objectivos que a 
orientam e, sobretudo, também da disponibilidade dos dados. 
Além disso, o próprio uso destes conceitos foi evoluindo na prática, existindo hoje uma série de variantes 
que partem da mesma base, mas que tentam ultrapassar as críticas que lhes são apresentadas, cujo caso mais 
ilustrativo é o de subsistência, que, sendo largamente adoptado, foi sofrendo correcções na prática, como a de 
considerar os hábitos alimentares na definição da dieta mínima. 
No Quadro 1 apresentam-se, em síntese, as bases/abordagens dos conceitos a que se fez referência. A 
primeira diferença está nas dimensões consideradas, existindo em quase todos os casos uma opção clara pela 
análise indirecta - insuficiência de recursos ou activos, ou directa - satisfação/privação de necessidades. 
Apenas a pobreza definida pelos pobres integra tanto os activos como as necessidades como dimensões 
fundamentais. Por outro lado, todos os conceitos (excepto o das capacidades) têm implícitos diferentes tipos 
de recursos ou activos e têm também implícita uma maior ou menor diversidade de necessidades (excepto o 
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do disempowerment). Como os diferentes conceitos incluem um maior ou menor número de necessidades, 
pode-se dizer que o nível de pobreza é definido a diferentes níveis de bem estar mínimo. A forma como é 
identificada a pobreza - padrão de referência e por quem - é também uma base destes conceitos. 
Quadro 1 - Síntese dos conceitos abordados 
Conceitos Dimensões 
consideradas 




Definição da pobreza Nível de 
identificação 
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Não se aplica. Materiais, físicas 
e não físicas. 
Absoluto Os técnicos Capacidades 
para obter um 




Acesso às bases do 
poder (recursos e 
activos) 
Espaço de vida 
defensável, tempo 
excedente, conhecimento 
e técnicas, informação 
adequada, organização 
social, redes sociais, 
instrumentos de trabalho 
e condições de vida, 
recursos financeiros 
Não se aplica Absoluto e 
relativo 



















humanos, sociais e 
ambientais. 




Os pobres Vários. 
Esta sistematização, podendo não ser a melhor, mostra como os conceitos medem dimensões diferentes de 
pobreza, e têm subjacentes níveis de pobreza diferentes. 
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Existem conceitos que são, sem dúvida, uma tentativa de aperfeiçoamento dos anteriores, como o das 
necessidades básicas relativamente ao de subsistência, que tenta colmatar as suas falhas, incluindo mais 
recursos e necessidades, ou o da abordagem consensual relativamente ao de privação relativa, que tenta 
ultrapassar as críticas que lhe são feitas. Mas de facto, não existem conceitos melhores que outros, num 
sentido absoluto, apenas se podendo dizer que um certo conceito se adequa melhor que outro a certas 
situações de pobreza e medidas anti-pobreza. O que é certo é que este desenvolvimento conceptual permitiu 
melhorar a compreensão da pobreza a diversos níveis. 
O desenvolvimento conceptual da pobreza levou ao alargamento das necessidades consideradas na sua 
análise, desde necessidades físicas a outras necessidades materiais - que dependem directamente da 
disponibilidade e acesso a recursos ou activos económicos (condições económicas) - até à consideração, 
também, de necessidades não materiais - que dependem essencialmente do indivíduo e organização socio- 
cultural. Note-se que o facto de existir uma evolução quantitativa e qualitativa nas necessidades consideradas, 
que, no fundo, permitiu uma melhor compreensão da pobreza, não quer dizer que nalguns casos não seja mais 
relevante considerar-se apenas as necessidades físicas. 
No entanto, a evolução mais marcante tanto ao nível quantitativo como qualitativo, foi o alargamento a 
nível da analise indirecta (rendimentos, recursos e activos). Um factor interessante nesta evolução é que 
elementos antes considerados necessidades - a educação, a saúde - passam a ser incluídos na análise da 
pobreza como activos, como é o caso da pobreza vista pelos pobres. Esta evolução enfatiza a importância da 
criação das condições de vida pelos próprios pobres ou a liberdade dos pobres levarem a vida que valorizam, 
melhorando o seu acesso aos activos. Além do aumento do tipo de activos considerados, foram sendo 
incluídos activos aos diferentes níveis: individual, agregado familiar, comunitário e extra-comunitário. 
O Quadro 2 apresenta um quadro de análise abrangente dos activos que estão, pelo menos potencialmente, 
à disposição dos indivíduos. Como se pode ver, quase todos os elementos considerados na conceptualização 
da pobreza estão presentes neste quadro, desde a nutrição ao empowerment. O acesso, retomo e volatilidade 
do retomo destes activos são determinantes da possibilidade de obtenção de um nível de vida adequado e da 
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exposição ao risco - vulnerabilidade. É importante salientar que existem ligações estreitas entre os diferentes 
tipos e níveis de activos19, e, neste sentido, a análise é dinâmica. 
Quadro 2 - Activos ao Nível do Agregado Familiar e Ligações aos outros Níveis 
Tipo de activo Nível do Agregado Familiar Nível da Comunidade Nível Extracomunitário 
Natural 
Terra, pasto, florestas, recursos 
pesqueiros, água (privado): 
qualidade e quantidade 
Terra, pasto, florestas, recursos 
pesqueiros, água (comunitário) 
Bens nacionais e globais, rios e 
lençóis de água, lagos, mares, 
oceanos, ar 
Humano 
Composição e tamanho do agregado 
familiar 
Saúde e estado nutricional 
Educação e competências 
Agrupamentos de trabalho Mercados de trabalho 
Físico 
Activos produtivos (instrumentos, 
equipamentos, animais de trabalho) 
Activos do agregado familiar 
(habitação, utensílios e objectos da 
casa) 
Existências (animais domésticos, 
alimentos, jóias) 
Activos produtivos (comunitários e 
privados) 
Existências (animais domésticos, 
alimentos) 
Activos produtivos (mercados de 
aluguer) 
Existências (e.g. existências de 
regularização - "bujfer stocks") 
Financeiro Dinheiro, poupanças, acesso ao crédito e mercado de seguros 
Dinheiro, poupanças, acesso ao 
crédito e mercado de seguros 
Sistemas financeiros e de seguros 
Acesso às finanças internacionais 
Social 
Laços e redes sociais do agregado 
familiar 
Dinâmica dentro do agregado 
familiar 
Laços e redes sociais comunitários Laços e redes sociais extra- comunitários 
Localização e 
Infra-estrutura 
Proximidade e acesso a água e 
saneamento, educação e saúde, 
mercado, facilidades de 
armazenamento e estradas 
Agua e saneamento, escolas, centros 
de saúde, mercado, facilidades de 
armazenamento, estradas 
Proximidade de infra-estruturas de 
transporte e comunicação 
Distância de mercados, transporte, 
comunicação e sistemas de 
informação 




Participação nas decisões do 
agregado familiar (incluindo 
relações de poder ligadas ao sexo e 
idade) 
Participação na tomada de decisão 
comunitária 
Governação 
Segurança pessoal e da propriedade 
Estabilidade Política 
Participação Política 
Eficácia da acção colectiva 
Governação 
Direitos Humanos e segurança 
pessoal e da propriedade 
Fonte: Siegel e Alwang, 1999: pág. 11 
O facto de todos estes activos serem elementos importantes de análise, não significa que todos devam ser 
incluídos na definição da pobreza. Este tipo de decisão só pode ser tomado caso a caso, em função dos 
recursos/activos mais relevantes para a distinção entre pobres e não pobres na sociedade em análise. 
Um outro factor importante no desenvolvimento da pobreza, e que está patente nos conceitos de 
capacidades e de empowerment e no da pobreza definida pelos pobres, é que os indivíduos não interagem 
19 O acesso a determinado activo pode aumentar o retorno de outro, ou melhorar o acesso a outro activo, por exemplo 
o acesso a água potável e saneamento (activo ligado à localização e infra-cstrutura) pode melhorar as condições de saúde 
(activo humano). 
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apenas pelo mercado mas também através de instituições, normas e valores. Estas instituições podem actuar 
como activos ou como barreiras à redução da pobreza - as relações de poder instituídas são, por exemplo, 
determinantes no acesso dos pobres aos activos - e por isso, devem ser consideradas no estabelecimento de 
estratégias de luta contra a pobreza. 
O conceito de pobreza definido pelos pobres é, sem dúvida, dos conceitos analisados, o conceito mais 
abrangente e completo. Existe hoje um consenso entre as organizações internacionais e não governamentais, 
os técnicos e os pobres - com base naquilo que resulta dos estudos participativos de pobreza - de que, de 
facto, a pobreza inclui todas estas dimensões: bem estar material, bem estar psicológico e acesso a activos 
num sentido lato. No entanto, dada a dificuldade de medir o bem estar psicológico, e pelo facto de não ser 
uma característica fundamental na diferenciação entre pobres e não pobres, esta dimensão é, muitas vezes, 
abandonada. 
Existe ainda um consenso alargado de que os pobres devem ser ouvidos na conceptualização da pobreza 
até porque existem dimensões relevantes que são socialmente específicas e que podem ser insuficientemente 
compreendidas pelos técnicos. 
Uma opção clara pela abordagem absoluta ou relativa, definição por profissionais ou definição pelos 
pobres, directa ou indirecta não necessita de ser feita. A conceptualização da pobreza pode integrar as 
diferentes abordagens, ou optar por uma, dependendo novamente do contexto, dos objectivos e dos dados 
disponíveis. 
Além disso, o facto de haver uma evolução positiva na aproximação da complexidade da pobreza, não 
implica que na definição de pobreza, ou na identificação dos pobres, se devam incluir todos os elementos que 
devem ser objecto de análise. "A inclusão de elementos não necessários - por exemplo a falta de poder e a 
desigualdade entre homens e mulheres - na definição da pobreza pode facilmente ter o efeito não desejado de 
tornar impossível testar (por qualquer método) questões sobre a causalidade que são fundamentais do ponto 
de vista de uma abordagem estratégica à redução da pobreza" (Booth e Konings, 1999: pág. 9). 
Por outro lado, se um conceito mais abrangente é o mais adequado para desenho de estratégias de luta 
contra a pobreza, outro tipo de objectivos - por exemplo agregação, acompanhamento da evolução da pobreza 
- exige definições mais simplistas e padronizadas (Booth e Koonings, 1999). A sistematização (Figura 2) 
realizada por Booth e Koonings (1999) sobre as várias abordagens ao significado da pobreza é esclarecedora 
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neste aspecto, a base do triângulo representa uma abordagem mais adequada e o vértice uma perspectiva mais 
limitada. 
Figura 2 — Abordagens à compreensão da pobreza 
CP 
CP + ARC 
CP + ARC + BFE 
CP + ARC + BFE + AIAF 
CP + ARC + BFE + AIAF + FSLV 
Chave: CP = Consumo Privado; ARC = Acesso a Recursos de Propriedade Comum; BFE = Consumo de Bens e 
Serviços fornecidos pelo Estado que apoiam as capacidades humanas; AIAF = Activos Individuais e do Agregado 
Familiar; FSLV - Funções Sociais Localmente Válidas. 
Fonte: Booth e Konings, 1999: pág. 10 (adaptado de Baulch, 1996a: 2) 
Os conceitos de pobreza mais usados em contextos africanos têm sido, com algumas excepções de estudos 
específicos, limitados às definições mais simplistas e padronizadas, deixando de fora importantes dimensões 
da pobreza. A conceptualização da pobreza é essencialmente realizada pelos profissionais, ou mesmo pelos 
políticos, não tem em conta a especificidade do contexto e factores determinantes, como a falta ou dificuldade 
de acesso a activos, intimamente ligada à configuração institucional, nomeadamente às relações de poder 
existentes e consequente falta de poder dos pobres, são não só afastados da conceptualização como da própria 
análise da pobreza. Este facto tem implicações profundas pois limita a compreensão da pobreza e, assim, 
também, a possibilidade de estabelecimento de uma luta eficaz contra a pobreza. 
O uso sistemático de novas abordagens mais participativas, como o caso dos Estudos Participativos de 
Pobreza, poderá alterar este cenário. 
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III - MEDIÇÃO DA POBREZA 
Embora a medição de um fenómeno implique sempre uma redução da informação sobre o mesmo 
(Pereirinha, 1995), a medição da pobreza nos diferentes contextos é fundamental para a sua compreensão e 
caracterização, para conhecer e compreender a sua evolução e para informar as estratégias e políticas de 
combate à pobreza, tanto para averiguar quais são as mais adequadas, como para avaliar os efeitos que 
tiveram ou poderão ter sobre a pobreza e sobre os pobres. 
Para medir a pobreza é essencial obter dados sobre a mesma. Existe uma variedade de fontes para 
obtenção destes dados que vão desde os dados recolhidos administrativamente aos estudos específicos de 
pobreza. Estes estudos, inicialmente desenvolvidos apenas para medir ou compreender a pobreza, a partir dos 
anos 90 começam a integrar uma componente de análise do impacto das estratégias, políticas e programas 
implementados sobre as condições de vida dos pobres, refletindo uma preocupação de ligar mais a avaliação 
das políticas aos seus efeitos sobre os pobres. Paralelamente, foi dada importância crescente à participação 
dos pobres na medição da situação de pobreza. 
Como no caso dos conceitos, não existe nenhum método de medição universalmente aceite. De facto, se 
os conceitos são diversos e controversos, a metodologia usada para os operacionalizar é-o ainda mais. Cada 
conceito compreende dimensões diferentes, e cada dimensão pode ser medida por vários indicadores. Por isso, 
um mesmo conceito pode ser operacionalizado de diferentes formas, dependendo dos objectivos do estudo e 
da realidade a analisar. 
Neste sentido, existe um consenso de que não há metodologia ou conjunto de indicadores perfeitos, e uma 
vez que vários estudos realizados sugerem que diferentes conceitos, indicadores e metodologias influenciam a 
identificação dos pobres, a escolha do método de medição deve ser cuidadosa20 (Dessalien, 1999a). 
20 Por exemplo, em Palanpur, uma vila indiana, foram usados para medir a pobreza o rendimento e um índice baseado 
na análise directa (qualidade da habitação, alimentação e vestuário; posse de bens duráveis e outros). Nas duas abordagens 
72% dos agregados familiares foram identificados como pobres, mas os agregados familiares assim identificados não 
eram os mesmos. Dos agregados familiares pobres identificados pelo rendimento, 63% eram assalariados rurais (sem 
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A medição da pobreza importa duas questões: a da identificação e a da agregação. A primeira visa 
distinguir os que são pobres dos que não são pobres, passando pela definição de um limiar que separe estes 
grupos; a segunda pretende obter informação agregada para uma sociedade sobre o fenómeno da pobreza. 
Ambas são importantes para informar as políticas de combate à pobreza, mas enquanto o exercício de 
identificação dos pobres pode basear-se numa linha de pobreza ou num padrão, o de agregação requer algum 
método para combinar privações de diferentes indivíduos num mesmo indicador global (Pereirinha, 1995; 
Sen, 1992). 
O objectivo da medição da pobreza pode ser, assim, o de determinar e comparar a pobreza ao nível dos 
indivíduos ou agregados familiares, de regiões geográficas e de países. Identificar quem são os indivíduos e 
agregados familiares pobres é muito importante para se poderem direccionar estratégias para esses grupos e 
para a monitorização das políticas. Mas a identificação de regiões pobres, através da obtenção de informação 
agregada, é, igualmente, importante, uma vez que a localização geográfica é uma importante determinante da 
pobreza dos indivíduos e dos agregados familiares, e, por isso, o combate à pobreza pode implicar uma 
estratégia dirigida para as regiões mais desfavorecidas, como por exemplo, a criação de infra-estruturas. Em 
terceiro lugar, a identificação dos países mais pobres é, também, muito importante uma vez que pode 
influenciar a transferência internacional de recursos, dos países mais favorecidos para países menos 
favorecidos, tanto ao nível da cooperação bilateral como multilateral. 
1. A necessidade da investigação empírica 
Os levantamentos de dados são essenciais para a análise, medição e conhecimento aprofundado da 
pobreza. Alguns destes levantamentos permitem identificar os correlativos e as determinantes da pobreza21 e 
são, por essa razão, instrumentos essenciais na concepção das estratégias e políticas de luta contra a pobreza. 
terra) e dos agregados familiares pobres identificados pela abordagem directa, 99% pertenciam a esse grupo (Dessalicn, 
1999a). 
21 Os correlativos da pobreza são características intimamente ligadas à pobreza (por exemplo o tamanho do agregado 
familiar) mas em relação aos quais não se pode inferir um padrão de causalidade (ou seja, é impossível dizer se a família é 
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Além dos levantamentos específicos de dados existem outras fontes importantes de dados sobre a pobreza, 
como os dados recolhidos administrativamente pelos ministérios e agências especializadas e os censos à 
população que recolhem informação básica sobre todos os indivíduos de um país. 
Os dados administrativos são normalmente os dados mais acessíveis e podem ser muito importantes para a 
análise da pobreza. No entanto, alguns destes dados não incluem os mais pobres dos pobres, que não 
recorrem, por exemplo, a instituições formais de saúde e não permitem o cruzamento de dados relativos às 
diferentes dimensões da pobreza ao nível dos agregados familiares e indivíduos22. 
Por sua vez, os censos populacionais são importantes porque fornecem um inventário de toda a população 
do país, mas a informação recolhida é normalmente limitada: características populacionais, acesso a serviços 
básicos, habitação, educação e emprego. Além disso, como são muito dispendiosos, tanto em termos de 
custos, como de tempo, normalmente só são realizados de dez em dez anos. Têm, porém, a vantagem de dar 
informação a níveis baixos de agregação e são importantes instrumentos para escolher a amostra à qual se irão 
aplicar os inquéritos e avaliar a representatividade dessa amostra (Dessalien, 1999b). 
Existem dois tipos fundamentais de estudos empíricos usados na determinação e análise da pobreza: os 
quantitativos e os qualitativos23. Os estudos quantitativos recolhem dados estatísticos com o objectivo 
principal de determinar a extensão da pobreza e suas características, enquanto que os qualitativos procuram 
apreender com profundidade os processos e as explicações da pobreza, e, neste sentido, são complementares 
grande porque é pobre ou se é pobre porque é grande). Se se puder inferir uma relação de causalidade então estamos 
perante determinantes da pobreza. (Coudouel e Hentschel, 2000) 
22 Este tipo de dados permite saber, por exemplo, a taxa de inscrição no ensino primário, mas não permite comparar as 
taxas de inscrição das crianças por grupo de rendimento dos pais (Coudouel e Hentschel, 2000). 
23 Uma vez que a maior parte dos estudos empíricos recolhem tanto dados qualitativos como quantitativos, esta 
classificação é por vezes objecto de desacordo. A grande diferença entre os estudos designados como quantitativos e os 
chamados de qualitativos é que os primeiros usam inquéritos com uma série de questões pré-determinadas com o 
objectivo de "contar, comparar e prever", enquanto os segundos usam uma série de métodos mais flexíveis e qualitativos e 
têm como objectivo "compreender as dimensões escondidas da pobreza e analisar a causalidade e os processos através dos 
quais as pessoas caem e saem da pobreza." (Robb, 1999: pág. 5) 
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dos quantitativos. Desta forma a análise da pobreza deve compreender ambos. Além disso, os dados 
recolhidos por cada um podem ser inpuís importantes para o outro. 
1.1 Estudos quantitativos 
Os estudos quantitativos mais usados na análise da pobreza utilizam como metodologia na recolha de 
dados os inquéritos aos agregados familiares. Estes podem incluir vários assuntos/tópicos24 ou serem 
especializados. Incluem-se nos primeiros, que permitem medir a pobreza nas suas diferentes dimensões, os 
Inquéritos às Condições de Vida {Living Standards Measurement Surveys), os Inquéritos Integrados e os 
Inquéritos Prioritários. Os inquéritos especializados recolhem informação apenas sobre um ou dois tópicos e 
por isso não permitem relacionar as diferentes dimensões da pobreza, mas podem ser importantes para a 
análise de um tópico em profundidade. Incluem-se neste grupo os Inquéritos à Despesa e Rendimento dos 
Agregados Familiares, os Inquéritos ao Emprego, os Inquéritos Demográfico e de Saúde e outros Inquéritos 
especializados. 
O Inquérito às Condições de Vida — largamente usado e difundido pelo Banco Mundial - é um dos 
inquéritos mais tipicamente usados na análise da pobreza. Este inquérito é aplicado a uma amostra aleatória e 
está dividido em três grandes módulos: agregado familiar, comunidade e preços (Grosh e Glewwe, 1995). É 
recolhida informação sobre: membros do agregado, habitação, educação, saúde, actividades económicas, 
migração, características da habitação, actividades agro-pastorícias, auto-emprego não agrícola, despesas não 
alimentares e inventário sobre bens duráveis, despesas alimentares e produção para auto-consumo, fertilidade, 
outros rendimentos, créditos e poupanças, antropometria. O módulo ao nível comunitário recolhe informação 
sobre o acesso a infra-estruturas e serviços sociais básicos. O módulo de preços é, normalmente, usado para 
medir o poder de compra. 
A percepção de que as políticas e os programas subjacentes ao Ajustamento Estrutural, implementados 
nos anos 80, tinham impactos negativos sobre os grupos mais pobres da população levou a que se 
desenvolvessem novos inquéritos que incluíssem a preocupação de avaliar esse impacto. É neste contexto que 
24 São exemplos destes assuntos/tópicos de que se pretende reunir informação os seguintes: consumo/rendimento, 
saúde, educação, actividades geradoras de rendimento, propriedade de activos, acesso a serviços e programas sociais. 
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aparecem o Inquérito Integrado e o Inquérito Prioritário, com grande implementação, em Africa, a partir dos 
anos 90. Enquanto o Inquérito Integrado é bastante semelhante ao Inquérito às Condições de Vida, o Inquérito 
Prioritário é um inquérito mais pequeno preparado para implementação anual, permitindo assim um feed-back 
mais rápido (Dessalien, 1999b; Coudouel e Hentshel, 2000). Ambos distinguem-se do Inquérito às Condições 
de Vida porque incluem um objectivo de avaliação das estratégias e políticas implementadas25. 
Uma vez obtidos os dados é possível a aplicação de diferentes métodos sobre os mesmos, de modo a 
conseguir-se a medição mais relevante da pobreza. Além disso, estes inquéritos permitem conhecer os hábitos 
e níveis de consumo da população, importante na identificação de linhas de pobreza e, uma vez identificados 
os pobres, permitem traçar perfis de pobreza, o que é da máxima importância. 
Com efeito, a concepção do perfil da pobreza de um país é fundamental para orientar as estratégias e 
políticas nacionais de redução da pobreza, porque dá informações sobre: (1) quem são os pobres, (2) onde 
vivem os pobres, e (3) quais as principais características dos pobres (Dessallien, 1999c). Neste sentido, 
permite o estabelecimento de estratégias dirigidas a determinados grupos e regiões, nomeadamente através da 
identificação de grupos vulneráveis e das armadilhas geográficas de pobreza26 e permite um planeamento 
sectorial adequado, pois identifica as áreas de actuação relevantes (por exemplo saúde, educação, crédito, 
transportes e infra-estrutura). O perfil de pobreza é também um input importante na avaliação das políticas 
pois permite realizar comparações intertemporais, avaliando o progresso realizado ao nível de cada área de 
actuação. 
25 Nesta tendência de avaliação das estratégias e políticas inclui-se, ainda, o inquérito padrão mais recentemente 
criado: o Questionário de Indicadores Centrais de Bem Estar, cujo objectivo não é acompanhar a evolução dos níveis de 
pobreza mas saber se os serviços públicos e os programas de desenvolvimento estão a beneficiar os mais pobres. Está, 
também, preparado para recolher informação com alguma rapidez. 
26 Definidas como "bolsas de pobreza crónica associadas a localizações específicas" (Thorbecke, 1999; pág. 3) De 
facto, "O local onde um indivíduo vive pode determinar a sua história de pobreza" (Miller, 1996: pág. 571). Por exemplo, 
os indivíduos ou agregados familiares que vivem da agricultura em áreas rurais em que o solo é pouco fértil, as condições 
climatéricas são adversas e a infra-estrutura social e de transportes é inadequada têm naturalmente uma grande 
probabilidade de serem pobres. 
A aplicação de inquéritos, ao longo do tempo, a uma mesma amostra - painel — além de permitir a 
determinação da extensão e caracterização da pobreza, permite o estudo da dinâmica da pobreza — mobilidade 
para dentro e fora da pobreza e, no caso de incluírem vários tópicos, a identificação dos factores que 
influenciam essa mobilidade - determinantes da pobreza. A compreensão da dinâmica, a identificação de 
fontes de vulnerabilidade e das determinantes da pobreza é um input essencial para o desenho de estratégias 
de combate às causas da pobreza. Na maior parte dos países africanos este tipo de análise quantitativa toma- 
se, porém, impossível em face da indisponibilidade deste tipo de dados em painel. 
Apesar da importância destes inquéritos na obtenção de informação desagregada e multidimensional, o 
tipo de dados recolhidos deve ser complementado por informação qualitativa e análise institucional, a incluir 
também no perfil de pobreza de um país. Por um lado, porque esta informação permite explicar e aumentar a 
compreensão dos dados recolhidos nestes levantamentos quantitativos, assim como as suas ligações. Por outro 
lado, uma vez que o contexto político, cultural e institucional é um factor determinante das condições de vida 
dos pobres, só a sua integração na análise permite ter um quadro completo que sirva de base para o desenho e 
implementação de estratégias adequadas de luta contra a pobreza. 
1.2 Estudos qualitativos 
Os estudos qualitativos são essenciais para uma compreensão aprofundada do enquadramento social, 
cultural e político. Existem diferentes tipos de estudos qualitativos - Assessments aos Beneficiários, 
Avaliações Rurais Participativas, Estudos Etnográficos, Assessments Participativos à Pobreza (Participatory 
Poverty Assessments) - que integram diversos métodos de recolha de dados: observação directa, observação 
participante, entrevistas estruturadas, semi-estruturadas e abertas a informantes chaves e à população em 
geral, grupos de discussão, classificação ou ordenação de grupos segundo critérios de bem-estar ou riqueza, 
análise do uso diário do tempo, análise dos modos de vida, mapeamento dos recursos, calendarização sazonal 
(saúde, alimentação, acesso a combustível, a água), recolha de histórias, estudos de caso e etno-biografias, 
realização de diagramas institucionais, matrizes de tomada de decisão, mapeamento social e institucional, 
análises de tendência (Dessalien, 1999b; Robb, 1999). 
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Estes estudos recolhem informações que os inquéritos tradicionais não conseguem captar, como as 
dimensões de pobreza dentro do agregado familiar (distribuição de recursos e consumo dentro do agregado 
familiar) e que as metodologias quantitativas, no geral, não conseguem apreender, como os factores culturais, 
políticos e sociais que determinam a pobreza. 
Além disso, estes estudos são caracterizados, em geral, por terem também uma componente participativa 
que contribui para uma melhor conceptualização da pobreza porque permite identificar o significado da 
pobreza para os indivíduos e como esse significado varia de grupo para grupo. "A experiência demonstrou 
que os pobres enfatizam dimensões de pobreza diferentes daquelas que são tipicamente usadas na análise 
política, aspectos como a vulnerabilidade, o isolamento físico e social, falta de segurança e respeito, falta de 
poder e falta de dignidade." (Coudouel e Hentschel, 2000: pág. 55). Além disso, permitem escolher os 
indicadores mais relevantes para medir a pobreza num determinado contexto. 
Acresce que estes estudos permitem obter informação sobre as causas e as consequências da pobreza, as 
prioridades, barreiras e oportunidades na melhoria da condições de vida, na perspectiva dos pobres, as 
estratégias de sobrevivência por estes seguidas e informação qualitativa relativamente aos serviços, inffa- 
estrutura e governação ao nível local. Neste sentido, aumentam também a compreensão da causalidade da 
pobreza, e permitem identificar acções localmente relevantes na luta contra a pobreza. 
Os Assessments Participativos à Pobreza (APPs) utilizam os mesmos métodos que os outros estudos 
qualitativos, mas diferem destes porque, enquanto estes eram tradicionalmente usados num contexto limitado 
de projecto, os APPs pretendem ser inputs para o estabelecimento de estratégias e políticas de luta contra a 
pobreza. Os APPs conheceram uma relativa expansão, a partir de meados dos anos 90, nomeadamente em 
Africa. O objectivo dos APPs é não só compreender a pobreza no seu contexto social, institucional e politico 
local, mas também aumentar a capacidade e comprometimento nas acções de luta contra a pobreza, 
procurando para tal envolver não só os pobres, mas também decisores políticos de vários níveis do governo, a 
sociedade civil e as elites locais (Narayan, 2000). 
2. Identificação dos pobres 
Os métodos de medição da pobreza podem ser classificados em métodos unidimensionais ou 
multidimensionais. Os métodos unidimensionais, que consideram apenas a dimensão monetária do 
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rendimento ou do consumo, são os mais antigos e os mais utilizados. Os métodos multidimensionais de 
medição da pobreza proliferaram a partir dos anos 80, principalmente nos anos 90, e podem integrar apenas 
indicadores não monetários, ou integrar indicadores monetários e não monetários. 
Existem múltiplos métodos de medição da pobreza. Boltvinik (1999), por exemplo, identifica 14 métodos 
multidimensionais de medição da pobreza, dos quais 10 foram desenvolvidos nos anos 90. Além da diferente 
abordagem conceptual - que pode ter subjacente uma forma de medição directa ou indirecta da pobreza, ou 
ambas - Boltvinik distingue os métodos de medição pela integração ou não dos indicadores escolhidos num 
índice, pela definição ou não de uma linha de pobreza, pela unidade de análise e pela distinção de graus de 
pobreza - mais pobres e menos pobres27. (Boltvinik, 1999) 
Na análise que se segue começar-se-á por aludir às duas formas de medição da pobreza para depois se 
fazer referência às principais famílias de indicadores usados, cuja escolha depende da dimensão que se quiser 
considerar. 
2.1. Medição directa e indirecta da pobreza 
Podemos considerar, essencialmente, duas formas de medir a pobreza: directa ou indirecta. 
Na medição directa, tenta-se identificar as condições de vida, a própria não satisfação das necessidades e, 
por isso, a natureza dos indicadores é fundamental, sendo utilizados indicadores qualitativos e quantitativos. 
A inclusão de todos os elementos relevantes para a determinação das condições de vida, nomeadamente, a 
participação dos indivíduos nos 'padrões de vida, costumes e actividades' da sociedade de referência põe, no 
entanto, alguns problemas: (1) dificuldades na selecção de indicadores económicos, sociais e políticos; (2) 
dificuldade de "encontrar variáveis que sejam objecto de quantificação para dimensões de natureza 
27 A distinção de graus de pobreza é importante para a concepção de estratégias de luta contra a pobreza. Por exemplo, 
podemos identificar, dentro dos indivíduos considerados pobres, um grupo que está em pobreza extrema - aqueles dentro 
dos pobres que não conseguem satisfazer as necessidades alimentares, e que necessitam de estratégias direccionadas 
específicas. 
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essencialmente qualitativa" (Pereirinha, 1995: pág.176) e, quando se pretende agregar os indicadores, (3) o 
problema da atribuição de diferentes ponderações a diferentes variáveis. 
Na medição indirecta, consideram-se os meios à disposição dos agregados familiares ou dos indivíduos 
que lhes permitem criar as suas próprias condições de vida. Esta abordagem indirecta foi, tradicionalmente, 
reduzida ao calculo de um nível de rendimento mínimo, sendo considerados pobres todos os que se 
encontrassem abaixo desse limiar. Este método, apesar de ser bastante criticado por ter subjacente uma 
perspectiva bastante limitada da pobreza, é, de facto, o mais utilizado em todo o mundo para medir a pobreza. 
Actualmente, tem sido ampliado para ter em conta outras concepções. 
As medições directa e indirecta da pobreza não são duas formas alternativas de medir a mesma coisa (Sen, 
1992): a primeira mede as condições de vida — de acordo com o que é estabelecido na conceptualização da 
pobreza - e a segunda mede o acesso a activos ou recursos. Por medirem coisas diferentes, mas ambas 
relevantes, tanto na medição da pobreza como na sua compreensão, estas formas devem ser conjugadas 
sempre que possível (Dessalien, 1999a). 
A Figura 3 (na página seguinte) representa esquematicamente as duas formas de medição da pobreza. Na 
passagem dos activos para as condições de vida está representada a influência exercida pela organização 
social, económica, política e institucional - com os seus constrangimentos e oportunidades - e as 
características do agregado familiar, nomeadamente o seu tamanho, a sua composição e relações familiares, e, 
sobretudo, a sua experiência e desenvoltura na utilização dos activos através de estratégias de sobrevivência 
específicas. 
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agregado familiar. O que é importante reter é que é necessário considerar o quadro completo na análise da 
pobreza, porque só assim se pode ter uma compreensão aprofundada do fenómeno e identificar as áreas de 
actuação para a sua erradicação. 
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2.2. Indicadores de pobreza 
2.2.1 Indicadores monetários 
Os dois indicadores mais utilizados na medição da pobreza são o rendimento e o consumo, mas existem 
outros, como por exemplo, a despesa e o valor monetário das posses materiais - terra e habitação, por 
exemplo. 
Existe um consenso relativamente alargado da inadequação do rendimento na medição da pobreza (Amis e 
Rakodi, 1994; Wratten, 1995; Francis, 1996; Nolan e Whelan, 1996; Novak, 1996; Samad, 1996; Wilson, 
1996; Lipton, 1997; Saunders, 1998; Booth e Koonings, 1999; Dessalien, 1999a, Sen, 1999). São-lhe, 
normalmente, apontadas, principalmente na sua aplicação aos países pobres, duas fraquezas principais, a 
primeira tem a ver com o facto do rendimento isoladamente não ser adequado para medir a pobreza — 
problema conceptual, e a segunda é a dificuldade de medir com correcção o rendimento dos agregados 
familiares - problema metodológico. 
Esta inadequação é potenciada quando o rendimento é limitado ao rendimento em numerário. É que, 
embora este possa ser útil para identificar os indivíduos a quem provavelmente faltarão recursos para 
conseguir condições de vida dignas numa economia monetarizada, não identifica adequadamente a 
capacidade para a obtenção de um nível de vida adequado, que num país em desenvolvimento depende muito 
dos rendimentos em espécie, incluindo o valor dos bens e serviços providos pelo Estado. Com efeito, nos 
países pobres muita da produção não passa pelo mercado e, por isso, não é monetarizada, uma grande parte da 
economia é informal, onde o trabalho é muitas vezes retribuído em espécie e existem muitas transferencias em 
espécie com origem nas redes sociais. 
Além disso, o rendimento não retrata a possibilidade de acesso a crédito ou o recurso a poupanças em 
alturas de necessidade (Coudouel e Hentshel, 2000) e, sobretudo, é inadequado porque a obtenção de um nível 
de vida digno não depende apenas do rendimento (mesmo incluindo o rendimento em espécie) mas também 
de outros factores como, por exemplo, educação, saúde, informação e direitos legais (Wratten, 1995). 
Acresce que, em economias agrícolas pobres o rendimento flutua muito ao longo do ano, de acordo com 
as épocas agrícolas, tomando difícil medi-lo com acuidade e é necessário que os agregados familiares se 
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lembrem de todo o rendimento auferido em espécie (incluindo a produção para consumo) e dos inputs 
comprados para a produção agrícola (Coudouel e Hentschel, 2000). 
Apesar destas limitações, o rendimento continua a ser o indicador mais usado na medição da pobreza, 
tanto pela abundância relativa dos dados como pela simplicidade conceptual (Dessalien, 1999a), 
Vários autores defendem que, não sendo o rendimento um indicador suficiente, dever-se-ia usar um 
critério adicional, que medisse a real incapacidade de conseguir um nível de vida mínimo — medição directa. 
O consumo é um indicador monetário mais directo. O rendimento não tem valor per si, mas pela faculdade 
que dá aos indivíduos de adquirirem bens e serviços, e essa faculdade de adquirir bens e serviços não depende 
apenas do rendimento. Sendo o rendimento um indicador de oportunidade e o consumo um indicador de bem 
estar alcançado, a escolha entre um e outro deve ter em conta o que cada um dos indicadores mede. Eles 
diferem porque nem todo o rendimento é consumido, e nem todo o consumo é determinado pelo rendimento. 
O consumo, isto é, o "valor dos bens e serviços consumidos, incluindo os comprados e valores imputados 
para os não comprados" (Datt, 1997), ultrapassa o problema da não consideração do valor de uso de bens 
duráveis e dos bens e serviços não provenientes do mercado - os bens produzidos para consumo próprio, o 
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trabalho que é incorporado nos bens, que faz aumentar o seu valor, as transferências em espécie, e o valor dos 
serviços e bens fornecidos publicamente gratuitamente ou subsidiados, desde que exista um preço de mercado 
relevante, o que, muitas vezes, não é o caso. Além disso, o consumo flutua menos do que o rendimento. Daí 
que o consumo seja um indicador preferido ao rendimento nos países em vias de desenvolvimento. 
No entanto, o uso do consumo apresenta também algumas limitações: (1) coloca problemas associados à 
valorização dos bens que não provêm do mercado e não captura, tal como no caso do rendimento, os bens 
públicos (Kanbur e Squire, 1999); (2) não revela o factor escolha - uma pessoa pode fazer pouco consumo por 
opção, como no caso do devoto que jejua (Saunders, 1998); (3) não mede a poupança positiva - segurança 
económica - nem a poupança negativa - dívidas (Bruto da Costa, 1985). 
Embora estes indicadores monetários - sejam rendimento ou consumo - tenham a "vantagem de dar uma 
métrica de distâncias numéricas a partir do limiar de pobreza" (Sen, 1992: pág. 28) normalmente falham na 
incorporação de aspectos importantes da pobreza, como o acesso a recursos comuns, o acesso a bens e 
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serviços gratuitos providos pelo Estado28 e a acumulação ou redução de activos chaves (Booth e Koonings, 
1999). Por essa razão, os indicadores monetários devem ser complementados com indicadores não 
monetários, para uma medição mais adequada da pobreza. A abordagem do Banco Mundial, assim como a 
prática corrente na análise da pobreza, tem seguido esta opção, utilizando uma linha de pobreza monetária, 
lado a lado, com alguns indicadores sociais. 
2.2.2 Indicadores não monetários 
Os indicadores não monetários captam dimensões da pobreza não medidas pelos indicadores monetários e 
permitem considerar várias outras dimensões ligadas ao acesso aos activos e às condições de vida . 
Além da importância deste tipo de indicadores para seguir a evolução das condições de vida dos pobres 
nas suas várias dimensões, eles permitem igualmente avaliar o impacto daquelas estratégias e políticas de luta 
contra a pobreza que, não tendo incidência directa nos rendimentos dos pobres, podem melhorar as suas 
condições de vida - melhorias nos serviços de saúde e educação, por exemplo. Estes indicadores são, também, 
muito usados para a realização de comparações regionais e internacionais de pobreza e bem-estar, porque são 
mais relevantes do que o uso de uma linha de rendimento mínimo uniforme. 
Por outro lado, a evolução e desenvolvimento dos conceitos e da medição da pobreza, nomeadamente 
através de métodos participativos, não só multiplicou as dimensões consideradas como os próprios 
indicadores ligados às diferentes dimensões. Por exemplo, as dimensões educação e saúde, numa perspectiva 
de capacidades, podem ser medidas, respectivamente, pelo analfabetismo ou número de anos de escolaridade, 
e pela taxa de mortalidade infantil ou esperança de vida. Por outro lado, a mesma dimensão pode ser medida 
por indicadores directos ou indicadores indirectos, no caso da saúde, por exemplo, prevalência de doenças e 
acesso a serviços de saúde, respectivamente. Além disso, podem ser usados indicadores ligados à quantidade 
ou à qualidade, no caso da educação, por exemplo, matrícula no ensino e desempenho escolar. 
28 Booth e Koonings (1999) defendem que o acesso a recursos comuns c bens e serviços providos pelo Estado é 
melhor capturado por indicadores sociais, de que são exemplo a esperança de vida, a média de anos de escolaridade, do 
que tentando estimar o seu valor (Booth e Koonings, 1999). Estes indicadores permitem, ainda, medir activos como a 
saúde e a educação, que dificilmente se podem traduzir em medidas monetárias. 
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respectivamente. Existem ainda indicadores mais sensíveis a alterações de curto prazo e outros que só mudam 
no longo prazo . 
No Quadro 3 exemplificam-se alguns dos indicadores que têm resultado da operacionalização dos 
conceitos multidimensionais analisados no capítulo anterior. 
Quadro 3 - Indicadores relativos às diferentes abordagens conceptuais 
Abordagem conceptual Indicadores 
Necessidades Básicas Alimentação adequada, habitação adequada, educação 
básica, acesso a serviços de saúde, acesso a água 
potável, saneamento, oportunidades de emprego. 
Privação Relativa - Privação em termos dos padrões de 
vida comuns na sociedade 
Refeições cozinhadas, pequeno almoço cozinhado, 
frigorífico, casa de banho privada, chuveiro, fogão, 
came, festa de aniversário, férias. 
Necessidades socialmente percebidas Habitação, mobiliário, vestuário, alimentação, lazer, 
transportes públicos. 
Pobreza como privação de Capacidades População com esperança de vida menor que 40 anos, 
adultos analfabetos, acesso a serviços de saúde, crianças 
menores de cinco anos subnutridas. 
Empowerment Posse de bens de produção, habitação e outros bens de 
consumo duráveis, existência de infra-estrutura física e 
social, acesso a propriedade comum, circulação da 
informação, participação em organizações comunitárias e 
partidos políticos, regulamentos institucionais, 
descentralização (existência ou não de poder local). 
A pobreza definida pelos pobres Segurança alimentar, emprego, poder e voz, capacidade 
para seguir normas sociais e culturais, existência de 
infra-estrutura provida pelo Estado - estradas, escolas e 
estabelecimentos de saúde, acesso a terra e habitação, 
saúde e educação, ligação a redes ou estruturas sociais, 
activos ambientais. 
Fonte: Boltvinik, 1999 e Dessalien, 1999b 
Além do desenvolvimento de indicadores - designados indicadores sociais - para dimensões de pobreza 
mais tradicionalmente reconhecidas como a nutrição, a educação e a saúde, numa perspectiva de condições de 
vida, nos anos 80 e 90, começaram a ser desenvolvidos outros indicadores de acesso a activos e, 
nomeadamente, indicadores ligados às dimensões de vulnerabilidade e empowerment enfatizadas pelos 
pobres. 
Perante uma diversidade de indicadores tão grande como aquela que encontramos hoje, o difícil para 
medir a pobreza é seleccionar os indicadores mais relevantes para o objectivo da medição e os mais 
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adequados à realidade que se quer medir29. Uma abordagem participativa da medição da pobreza, em que os 
próprios pobres escolhem os indicadores pode ser a opção mais adequada. 
3. Determinação de linhas de pobreza 
A definição de linhas de pobreza continua a ser um elemento comum em quase todas as análises e 
medições da pobreza. Mesmo quando a pobreza é medida em termos de padrões de vida, é necessário, para 
efeitos da política social, identificar uma linha de pobreza em termos monetários. A linha de pobreza pode ser 
definida como o custo monetário de um nível referência de bem estar, para um indivíduo ou agregado 
familiar, num determinado local e tempo (Ravallion, 1998). 
A identificação desta linha é tanto mais difícil e menos relevante quanto menos monetarizada for a 
economia. Além disso, estas linhas são sempre artificiais, no sentido em que um pequeno aumento no 
rendimento (consumo ou despesa), pode levar um agregado familiar para fora de uma situação de pobreza. 
Apesar da definição de uma linha de pobreza uniforme para uma sociedade distorcer a realidade, ela 
desempenha vários papéis importantes: (1) papel de referência, porque a partir desta podemos contar os 
pobres, calcular a profundidade e severidade da pobreza e assim acompanhar a evolução da pobreza, (2) papel 
político, pois é uma forma de chamar a atenção da sociedade para o problema da pobreza e estimular o debate, 
(3) papel na formulação das políticas, dado que é um guia útil para o governo, (4) papel administrativo, 
porque é um ponto de referência para o cálculo de transferências do governo (Datt, 1997). 
De facto, o Estado, no estabelecimento de programas de assistência social, necessita de estabelecer um 
ponto a partir do qual as pessoas devem receber transferências e qual deve ser o montante dessas 
transferências. Assim, é definido um ponto de corte no rendimento - o rendimento mínimo - abaixo do qual os 
indivíduos ou agregados familiares devem receber uma transferência no montante que lhes permita atingir 
esse rendimento. Normalmente, a linha de pobreza convencional - definida pelo Estado - é um limiar 
29 Maxwell (1999) defende que um indicador deve ser económico em termos de custo-eficácia, apropriado ou 
relevante, simples e anual - passível de actualização frequente, ou seja, usando as iniciais na terminologia em inglês dos 
termos correspondentes (economic, appropriale, simple e yearly) um indicador deve ser easy - fácil. 
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normativo, uma vez que passa por uma decisão política, cujas considerações não são apenas técnicas, mas 
também éticas. 
Na generalidade, a política social de transferências directas do Estado tem seguido o padrão do conceito 
de subsistência, subjacente à ideia de que o Estado tem a responsabilidade de prover um nível de vida mínimo 
que seja tolerável. Esta concepção explica-se pela adesão dos Estados à política social liberal, segundo a qual 
os pobres devem ser ajudados, "mas não a um custo inaceitável de impor restrições às actividades de 
acumulação de riqueza e privilégios dos outros" (Stitt, 1994: pág. 59). 
3.1. Métodos de determinação das linhas de pobreza 
Podemos considerar duas formas principais de abordar a definição da linha de pobreza30: desigualdade 
estatística e satisfação de necessidades básicas. 
No caso da desigualdade estatística, a linha é definida como uma percentagem específica do rendimento 
(despesa ou consumo) médio per capita, na sociedade objecto de análise. Este limiar pode ser estabelecido a 
50% ou 60% - obtendo-se assim uma linha de pobreza relativa ao nível de vida prevalecente, que muda ao 
longo do tempo de acordo com as variações do rendimento médio per capita. 
Esta abordagem fornece um instrumento simples de identificação dos que vivem em privação relativa e 
tem tido alguma utilização na quantificação dos pobres nos países do Norte, como é o caso dos países da 
União Europeia. No entanto, o estabelecimento da linha é bastante arbitrário - "não é claro porque é que a 
linha deve ser estabelecida numa determinada percentagem em vez de outra"(Lanjouw, 1999: pág. 3). Além 
disso, não avança cálculos do rendimento mínimo necessário para satisfazer as necessidades básicas e não 
nos diz nada sobre a qualidade de vida daqueles que são pobres (Stitt, 1994). 
No caso das necessidades básicas, temos duas formas diferentes de calcular o rendimento/consumo 
necessário para satisfazer determinadas necessidades: a determinada pelos indivíduos e a determinada pelos 
30 Para uma análise dos vários métodos de estabelecimento de linhas de pobreza ver Ravallion, 1998 e Lanjow, 1999. 
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profissionais. Podem, além disso, ser consideradas apenas as necessidades nutricionais, ou serem incluídas 
outras necessidades, como o abrigo, o vestuário e as ligadas à participação social. 
Assim, pode ser estabelecida uma linha de pobreza pelos próprios indivíduos, com base no consumo que 
os agregados familiares julgam adequado, método desenvolvido por Pradhan e Ravaillon (Pradhan e 
Ravaillon, 1998) ou com base no rendimento que as famílias consideram adequado (Mack e Lansley, 1985). 
Este dois métodos implicam a aplicação de inquéritos aos agregados familiares. 
As linhas de pobreza estabelecidas pelos profissionais têm sido as mais frequentemente utilizadas nos 
países em desenvolvimento e, neste caso, os pobres são duplamente afastados da definição da pobreza, uma 
vez que, como já se referiu, os pobres nos países em desenvolvimento raramente falam do rendimento. O 
estabelecimento destas linhas tem passado, normalmente, pela determinação de uma linha de pobreza 
alimentar, que pode ser feita de uma forma completamente normativa - não tendo em conta os hábitos de 
consumo - ou baseada no consumo observado - normativa-empírica - que exige a aplicação de inquéritos 
detalhados sobre o consumo aos agregados familiares. Ambas têm uma base normativa porque partem de uma 
decisão sobre as necessidades mínimas nutricionais, por dia, para um indivíduo ou agregado familiar de 
referência (Lanjow, 1999 e Boltvnik, 1999). 
3.2 Problemas metodológicos 
O estabelecimento das linhas de pobreza enfrenta ainda outros problemas. A maior parte dos estudos é 
feito a nível do agregado familiar, e, portanto, as medidas também são calculadas a esse nível, sendo 
necessário passá-las para medidas ao nível individual, para tomá-las comparáveis entre diferentes agregados 
familiares e para saber em que situação se situam os indivíduos que integram o agregado familiar. 
Os problemas relativamente à passagem de informação recolhida ou calculada ao nível do agregado 
familiar, para informação individual, são muitos e complexos. E necessário ter em consideração: a dimensão - 
existência de economias de escala; e a composição demográfica do agregado familiar. - determinação de 
escalas de equivalência. 
Partindo do princípio que o tamanho das famílias introduz economias de escala para muitos bens, e que as 
crianças e idosos têm necessidades diferentes dos membros activos, é necessário adequar a linha de pobreza 
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ao tamanho e composição demográfica do agregado familiar (Rein, 1970). Existem várias formas de 
ultrapassar este problema, mas nenhuma é consensual. 
Nalguns estudos, realizados nos PVDs, não são admitidas economias de escala, com a justificação de que 
a maior parte dos bens para determinar a linha de pobreza são bens alimentares, considerados privados, e, 
portanto, as economias realizadas não são relevantes. No entanto, num estudo realizado por Pradhan e 
Ravallion (1998), no Nepal, usando uma linha de pobreza subjectiva, encontraram-se de facto economias de 
escala razoáveis - a linha de pobreza para uma família de quatro era apenas 2,3 mais elevada que para um 
adulto - e daí que se tivessem obtido perfis demográficos de pobreza muito diferentes relativamente aos 
estudos que não incorporavam estas economias de escala. Já na Jamaica as economias de escala encontradas, 
por este mesmo método, não eram tão relevantes. Isto coloca problemas relativamente à acuidade da medição 
da pobreza - nalguns países em que não se consideram economias de escala e estas existem, os agregados 
familiares maiores vão ser considerados pobres sem o serem necessariamente, criando uma ligação, por vezes 
falsa, entre tamanho do agregado familiar e pobreza. 
Um segundo problema, relativamente à informação a nível do consumo do agregado familiar, é que não 
nos dá informações individuais de consumo e, em geral, numa família nem todos têm o mesmo comando 
sobre os recursos, o que dá origem a consumos muito diferenciados, havendo, muitas vezes, discriminação 
contra mulheres e crianças. Este facto, traduz-se frequentemente numa inadequada identificação dos 
indivíduos pobres. 
4. índices de Pobreza 
A obtenção de informação agregada sobre a pobreza é realizada através do cálculo de índices de pobreza. 
Estes índices podem ser calculados tendo apenas em conta a dimensão monetária da pobreza, como é o caso 
das medidas de incidência, profundidade e severidade da pobreza, ou combinando diferentes indicadores - 
índices de pobreza compostos, como é o caso do índice de Pobreza Humana desenvolvido pelo PNUD. 
4.1 Incidência, Profundidade e Severidade da Pobreza 
Determinada uma linha de pobreza e identificados os pobres como os indivíduos cujo 
rendimento/consumo não exceda a linha de pobreza, a forma mais fácil de obter uma medida da pobreza é 
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calcular a proporção de pobres numa determinada população, ou seja a incidência da pobreza (ou índice 
censitário ou headcount). Esta medida, apesar de dar uma primeira ideia da pobreza, é uma medida muito 
incompleta, em primeiro lugar, porque não nos diz nada sobre a distância média dos pobres relativamente à 
linha de pobreza e, por outro lado, nada nos diz sobre a desigualdade entre os pobres. E claro que se 50% da 
população for pobre em dois países, mas se num país A esses 50% estão muito próximos da linha de pobreza 
e num país B esses 50% estiverem muito longe, não poderemos igualar a pobreza do país A com a do país B. 
Uma segunda medição tradicionalmente usada na agregação é a da profundidade da pobreza (poverty gap 
index). Este índice é obtido pela média dos défices de pobreza31 relativamente à linha de pobreza, média que 
inclui os pobres e os não pobres, sendo o défice dos não pobres igual a zero. Este índice é sensível ao número 
de pobres, mas também a melhorias nos rendimentos dos pobres, que não sejam suficientes para tomá-los não 
pobres e, nesse sentido, representa uma melhoria relativamente ao índice censitário. Além disso, o défice de 
pobreza indica o montante total que seria necessário transferir para os pobres para acabar com a pobreza 
monetária. 
Uma terceira medição é a severidade ou intensidade da pobreza (squaredpoverty gap index). Este índice é 
obtido pela média ponderada dos défices de pobreza, calculado da mesma forma que o anterior, mas atribui-se 
maior peso aos mais pobres. Este último índice é, assim sensível, a alterações de rendimento entre os pobres32. 
Esta última medida de pobreza é a única que satisfaz os três axiomas de Sen, relativamente às condições 
que uma medida de pobreza deve satisfazer: (1) a medida de pobreza deve depender apenas dos rendimentos 
dos pobres e não dos não pobres, (2) a medida de pobreza deve aumentar sempre que o rendimento de um 
indivíduo pobre cai, e a situação dos outros se mantém inalterada (3) a medida de pobreza deve aumentar 
31 O défice de pobreza é a diferença entre o rendimento do indivíduo que se encontra abaixo da linha de pobreza e o 
rendimento que corresponde à linha de pobreza. 
32 Se há uma transferência de rendimento de um indivíduo mais pobre para um menos pobre - que depois da 
transferência continua pobre - a severidade da pobreza aumenta. 
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sempre que uma pessoa muito pobre transfere uma pequena soma de rendimento para uma pessoa menos 
pobre, que continua pobre depois da transferência - transferência regressiva33 (Foster, 1984). 
A partir dos axiomas de Sen foram desenvolvidas várias formas agregadas de medir a pobreza e foi 
encontrado um quarto axioma a que, para alguns autores, uma medição de pobreza também deve obedecer. 
Este axioma é o seguinte: quando uma pessoa muito pobre transfere rendimento para uma pessoa pobre que, 
dada essa transferência, fica acima da linha de pobreza e por isso deixa de ser considerado pobre, a medida de 
pobreza deve aumentar34. Este quarto axioma não foi totalmente aceite pela literatura, uma vez que segundo o 
mesmo a medida de pobreza teria de ser independente do número de pobres. 
Dada a imprecisão, e quase arbitrariedade, subjacente à determinação de uma linha de pobreza, estes 
problemas têm uma grande acuidade. Alguns autores defendem, por isso, que na determinação do limiar, se 
deve testar a sensibilidade das medidas agregadas, calculadas a partir destas linhas, a pequenas mudanças no 
limiar considerado e a utilização de mais de uma linha de pobreza. Isto deu origem ao desenvolvimento de 
abordagens que permitem, igualmente, a comparação da pobreza entre diferentes países, grupos ou espaços, 
no tempo, mas dispensam a necessidade do estabelecimento de uma linha de pobreza específica. Este é o caso 
das "funções de distribuição cumulativas" (ou curvas de incidência da pobreza) que permitem fazer 
comparações mais "robustas" de pobreza ao longo de diferentes linhas de pobreza35 (Lanjouw, 1999; 
Coudouel e Hentschel, 2000). 
33 A justificação deste axioma é menos directa que a dos outros dois. Um dos argumentos que a justificam baseia-se na 
utilidade marginal decrescente do rendimento: "Se as funções de utilidade dos pobres são idênticas (ou divergem por uma 
função constante) então qualquer transferência regressiva entre os pobres baixará a utilidade do "dador" em maior grau 
do que o aumento da utilidade do "recebedor". Esta "perda líquida na utilidade" entre os dois pobres pode ser interpretada 
como um aumento da pobreza." (Foster, 1984: pág. 219) 
34 Para uma discussão destas medidas ver Foster, 1984 e Kakwani, 1984. 
35 Num gráfico, em que o eixo das abeissas representa os valores monetários do indicador escolhido (rendimento ou 
consumo) e o eixo das ordenadas os valores cumulativos da percentagem da população, podemos obter uma curva de 
incidência da pobreza fazendo corresponder para cada valor monetário a percentagem da população cujo rendimento ou 
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O desenvolvimento das medidas de profundidade e severidade da pobreza foi muito importante para uma 
melhor adequação das estratégias e políticas de luta contra a pobreza. A escolha das estratégias e políticas será 
diferente de casos em que o rendimento médio dos pobres está muito próximo da linha de pobreza e a 
distribuição entre eles não é muito desigual, para casos em que o rendimento médio está muito distante ou a 
distribuição entre os pobres é muito desigual. 
Além disso, a consideração da severidade e profundidade da pobreza permite uma melhor avaliação do 
impacto das políticas de luta contra a pobreza. Veja-se o seguinte caso relatado no Relatório de 
Desenvolvimento Mundial, do Banco Mundial (1990), sobre os efeitos de um aumento de preços do cabaz 
básico na pobreza, em Java, na Indonésia, em 1981. As famílias pobres que se encontravam próximas da linha 
de pobreza eram produtoras líquidas de arroz, pelo que um aumento do preço do arroz poderia ser benéfico 
para estas famílias, que passariam a linha de pobreza, fazendo diminuir o índice censitário. No entanto, como 
o arroz é o principal alimento básico, e os mais pobres entre os pobres são consumidores líquidos de arroz, a 
situação dos mais pobres, pelo menos a curto prazo, iria agravar-se com o aumento do preço do arroz. "O 
estudo demonstrou que as medidas que levam em conta o grau de pobreza tendem a indicar um aumento de 
pobreza quando o preço do arroz aumenta - exactamente o oposto da mensagem transmitida pelo índice 
censitário" (World Bank, 1990, pág. 29). 
4.2 índices de Pobreza Compostos 
A integração ou não de diferentes indicadores num índice de pobreza depende do objectivo da medição e, 
também, dos indicadores escolhidos serem ou não passíveis de agregação num índice. Por outro lado, a 
escolha dos indicadores a incluir e da ponderação a atribuir a diferentes indicadores influencia de forma 
determinante os resultados da medição da pobreza. 
Têm sido desenvolvidos diversos índices de pobreza, que ultrapassam a dimensão monetária da pobreza, 
utilizando para o efeito diferentes indicadores, que são escolhidos de acordo com a realidade da sociedade em 
estudo e dos próprios objectivos do estudo. Existem Índices que se aplicam aos indivíduos ou agregados 
consumo - dependendo do indicador escolhido - se encontra abaixo deste, podendo, assim, ver-sc as mudanças na 
incidência da pobreza que resultam de diferenças na escolha da linha de pobreza. 
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familiares, como o já referido índice de privação relativa de Townsend, e índices que se aplicam a regiões 
geográficas ou países, como o índice de Pobreza Humana desenvolvido pelo PNUD, 
O índice de Pobreza Humana, que é o mais conhecido destes índices, foi desenvolvido com o objectivo de 
proceder a comparações internacionais entre países. A abordagem conceptual utilizada é a das capacidades, e 
consideram-se três dimensões: longevidade, conhecimento e nível de vida adequado, que são medidas em 
termos de privação. A longevidade é medida pela percentagem das pessoas com uma esperança de vida 
inferior a quarenta anos, o conhecimento é medido pela percentagem de adultos analfabetos, e o nível de vida 
adequado é medido pela percentagem de pessoas com acesso a serviços de saúde e água potável e 
percentagem de crianças menores de cinco anos subnutridas. Todos estes indicadores são apresentados em 
percentagem de pessoas privadas, sendo assim, passíveis de agregação. O índice é construído a partir de uma 
média das pessoas privadas em cada uma das dimensões (UNDP, 1997). 
A vantagem dos índices compostos é permitir ordenar, de uma forma simples, indivíduos, agregados 
familiares ou zonas geográficas conforme o grau de pobreza. No entanto, tem uma grande limitação que é o 
de não permitir diferenciar a natureza da pobreza - podemos ter dois agregados familiares ou regiões 
geográficas que, tendo índices iguais, tenham valores muito diferentes ao nível dos indicadores (Oduro, 
1999). Este tipo de medição não tem, assim, qualquer relevância, por exemplo, para a escolha de áreas de 
actuação na luta contra a pobreza (saúde, educação, etc.) em que é importante analisar separadamente as 
diferentes dimensões. 
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IV- ESTRATÉGIAS E POLÍTICAS DE COMBATE À POBREZA EM ÁFRICA36 
Os resultados da luta contra a pobreza em África têm sido desanimadores - quase todos os indicadores de 
pobreza se encontram abaixo da média do conjunto dos Países em Desenvolvimento (Quadro 4). 
Quadro 4 - Indicadores de Pobreza como Privação de Capacidades 
Indicadores Africa Subsariana PVD 
Pessoas com esperança de vida inferior a 40 anos (em % da população total) 1998 34,6 14,3 
Taxa de analfabetismo (% de adultos) 1998 40,6 27,6 
População sem acesso a água potável (em %) 1990/98 46 28 
População sem acesso a serviços de saúde (em %) 1990/95 * 47 20 
População sem acesso a saneamento (em %) 1990/98 52 56 
Crianças com peso deficiente menores de 5 anos (em %) 1990/98 31 31 
índice de Pobreza Humana (valor em %) 1997 ♦♦ 40,6 27,7 
Fonte: UNDP, 2000a; ♦UNDP, 1998a; ♦♦UNDP, 1999. 
Além disso, alguns indicadores de pobreza na África Subsariana pioraram ou estagnaram: o número de 
pobres, medido pela população que vive com menos de $1 dólar por dia, aumentou entre 1987 e 1996 de 
217,2 milhões (46,6%) para 289 milhões (48,5%), a esperança de vida estagnou entre 1993 e 1997 em 52 anos 
e a percentagem de crianças com menos de cinco anos mal nutridas aumentou entre 1985 e 1995 (World 
Bank, 1999b e UNDP, 2000b). 
Existem, pois, sérias dificuldades encontradas pelos países africanos no combate à pobreza, que devem ser 
enquadradas num contexto mais vasto das dificuldades de desenvolvimento com que estes países se têm 
deparado e do impacto das políticas macro-económicas de estabilização e ajustamento que estes países 
tiveram de implementar. 
36 Seguindo a maior parte da literatura sobre luta contra a pobreza, adoptou-se aqui o termo estratégia num sentido 
lato, para indicar as várias formas de luta contra a pobreza, concebidas e implementadas por diferentes actores, utilizando 
os mais variados meios à sua disposição, tendo em vista um determinado objectivo. Por sua vez, as políticas reportam-se 
aos meios que o Estado pode usar para combater a pobreza. 
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Estes países têm enfrentado problemas relacionados com: dívida externa, diminuição da ajuda, 
marginalização nos fluxos de investimento externo e de comércio, conflitos internos violentos que destruíram 
ou desorganizaram não só as infra-estruturas e o sistema produtivo, como a própria organização social, 
condições naturais adversas - secas e/ou inundações que levaram a crises económicas, taxas de crescimento 
populacionais maiores que o crescimento do produto nacional, défice institucional e administrativo que 
impossibilitou a implementação e concepção de políticas apropriadas e corrupção aos vários níveis - desde os 
políticos aos funcionários públicos. 
Por outro lado, nem sempre a complexidade e multidimensionalidade do fenómeno da pobreza foram 
compreendidas como o são hoje, e existem dimensões importantes da pobreza que só começaram a ser 
consideradas a partir dos anos 90. A falta de compreensão da complexidade e multidimensionalidade do 
fenómeno da pobreza associada à fraqueza institucional, e também à falta de vontade política, de lutar contra 
ela foram, por isso, também, razões determinantes da falta de sucesso na redução da pobreza nos países 
africanos ao sul do Sara. 
Além disso, a análise da pobreza, a identificação dos pobres e o levantamento das suas condições de vida 
e o estudo das determinantes da pobreza foram dificultados pela escassez de informação abrangente e com 
qualidade37. Esta falta de informação prejudicou a concepção de políticas eficazes que permitissem reduzir a 
pobreza e avaliar os efeitos diferenciados sobre diferentes grupos de pobres. 
Acresce que, para poder desenhar e implementar estratégias eficazes de luta contra a pobreza, é necessário 
ter em conta as especificidades de cada país aos mais diversos níveis - organização política, económica e 
social, capacidade, cultura, história, demografia, geografia, recursos disponíveis - e, em especial, considerar o 
contexto institucional em que a pobreza se insere. A não consideração deste fez com que se ignorassem 
37 Por exemplo, o facto de haver pouca informação aprofundada sobre a pobreza rural dado o isolamento do mundo 
rural, aliada ao facto dos governos estarem mais inclinados para satisfazer as populações urbanas devido ao seu poder 
político, entre outros factores, levou a que se desenvolvessem, em muitos países, programas de alívio da pobreza dirigidos 
apenas aos pobres urbanos, deixando de parte a maior parte da população pobre que vive nas zonas rurais (Opio, 1998). 
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algumas das mais importantes determinantes da pobreza, com implicações negativas para o objectivo de 
reduzi-la. 
1. Interacção entre conceitos, medidas, estratégias e políticas 
À evolução conceptual e desenvolvimento empírico correspondeu, também, um desenvolvimento das 
formas de lutar contra a pobreza. No entanto, as estratégias e políticas de luta contra a pobreza em África, 
essencialmente ligadas ao paradigma de desenvolvimento dominante, e enfrentando obstáculos vários38, nem 
sempre acompanharam de perto a evolução conceptual. Em parte, foi o fracasso das estratégias e políticas que 
foi também determinando alterações à forma de encarar a pobreza e a consideração de novos quadros 
conceptuais. Por sua vez, os estudos participativos tiveram uma contribuição fundamental não só para a 
conceptualizaçào da pobreza como para o aparecimento de novas estratégias para a sua redução. É neste 
sentido que se fala da interacção entre conceitos, estudos empíricos, estratégias e políticas, de que se tratará a 
seguir. 
1.1 Evolução conceptual e estratégias e políticas de luta contra a pobreza 
Os conceitos de subsistência e de necessidades básicas foram estabelecidos num quadro em que as 
explicações causais da pobreza se centravam, exclusivamente, no indivíduo ou no agregado familiar e em que 
as soluções para encarar o problema eram estabelecidas num sentido "top-down", do Estado para os 
indivíduos. 
Os estudos de Rowntree (1902) demonstraram que existiam indivíduos que não tinham sequer rendimento 
suficiente para satisfazer as necessidades de subsistência. Esta realidade inaceitável exigia, assim, uma acção 
urgente e directa do Estado para a protecção destes indivíduos mais desfavorecidos. Daí que o contributo 
deste conceito para o combate à pobreza se tenha traduzido na necessidade de transferências directas e 
atribuição de outros benefícios aos pobres assim definidos. 
38 As tentativas de implementação de reformas a favor dos pobres, em contextos de relações de poder muito desiguais, 
saem, normalmente, frustradas porque os que beneficiam do actual estado das coisas são suficientemente influentes para 
bloquear as reformas e impedir que os recursos chequem aos que mais necessitam (Killick, 1999). 
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Até aos anos setenta, seguindo a abordagem de Rowntree, a pobreza foi, essencialmente, vista como um 
um fenómeno unidimensional, resultante de falta de rendimento e, consequentemente, acreditava-se que 
bastava promover o crescimento económico, criando emprego e aumentando a produção de bens e serviços, 
para reduzir a pobreza - efeito de "trickle down". 
Nos anos setenta, começou a surgir a percepção de que o crescimento não tinha sido capaz de reduzir a 
pobreza e de que eram necessárias estratégias que contemplassem especificamente os pobres. Surgiram, 
assim, duas novas abordagens para a redução da pobreza: crescimento com redistribuição e necessidades 
básicas (UNDP, 1996). 
Na primeira abordagem, consideram-se, essencialmente, dois objectivos para o Estado no combate à 
pobreza: crescimento económico (aumentar o bolo) e redistribuição (distribuir o bolo mais equitativamente)39. 
Era esta, essencialmente, a abordagem do Banco Mundial, que considerava ainda a necessidade de reduzir o 
forte crescimento populacional, visto como uma das causas da pobreza. Na prática, havia, no entanto, grandes 
dificuldades políticas para implementar medidas ligadas à redistribuição, principalmente ao nível dos factores 
produtivos terra e capital. 
E neste contexto que aparece o conceito de necessidades básicas que põe a tónica no papel fundamental 
dos serviços públicos na redução da pobreza - redistribuição ligada ao capital humano. A redução da pobreza 
passava, assim, por garantir determinados serviços básicos a que toda a população devia ter acesso: educação, 
água potável, saneamento e serviços de saúde. 
A abordagem da privação relativa (Townsed, 1979), ligada ao problema da exclusão social, focava a 
atenção, em termos de explicações causais, nas estruturas económicas, sociais e políticas que encerravamm, 
elas próprias, mecanismos de exclusão que contribuem para a perpetuação da pobreza. A pobreza deixava de 
39 Podem-se considerar três formas de redistribuição: redistribuição de rendimentos (com um sistema fiscal global e 
efectivamente progressivo e transferências directas para os pobres), redistribuição dos factores produtivos: terra e capital 
(que tem essencialmente a ver com as leis de propriedade e acesso ao crédito) e, em terceiro lugar, correcção de 
disparidades relativamente a um terceiro factor produtivo - o trabalho, melhorando a distribuição do capital humano (com 
a melhoria do acesso aos serviços de educação e saúde). 
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ser considerada como um fenómeno exclusivamente económico e a luta contra a pobreza implicava alterações 
nestas estruturas. Esta implicação não se fez sentir, no entanto, na luta contra a pobreza em África. 
Com efeito, nos anos oitenta, a principal abordagem à política de desenvolvimento focava a necessidade 
de reformas macroeconómicas e sectoriais que levariam a uma economia de mercado - o Estado tinha de 
reduzir o mais possível o seu sector produtivo. A economia de mercado, liberta das tutelas estatais, 
promoveria o crescimento económico, que, por sua vez, induziria o desenvolvimento social e a redução da 
pobreza. 
Iniciou-se, assim, nesta altura, a introdução dos primeiros programas de ajustamento estrutural, que 
obrigavam, para além da redução do sector público administrativo, à redução das despesas sociais, e, ao 
obrigarem à reestruturação da administração pública, levaram parte da população empregada no sector 
público ao desemprego. Estes programas foram muito criticados porque não avaliavam o impacto das medidas 
preconizadas sobre as estratos mais desfavorecidos da população, que ficou vulnerável às alterações 
realizadas (Comia e Stewart, 1987). Já no fim dos anos 80, começaram-se a estabelecer redes de assistência 
social para proteger os grupos vulneráveis às medidas de ajustamento40. 
Os resultados desiguais e desanimadores da aplicação dos primeiros programas de ajustamento estrutural, 
e das condicionalidades económicas, levaram a que, nos anos 90, se pensasse que a reforma a nível 
económico não era suficiente - eram necessárias reformas ao nível da organização política e institucional de 
forma a tomar as instituições mais transparentes e aumentar a participação. A descentralização participativa - 
assegurando a devolução do poder aos pobres - foi vista como uma reforma essencial nomeadamente numa 
estratégia de redução de pobreza através de um desenvolvimento que se queria participado (UNDP, 1998a). 
As estratégias de luta contra a pobreza radicadas no Estado, como um maior investimento em educação e 
saúde, tinham subjacente a ideia de que o Estado funcionava bem e de que a provisão destes serviços pelo 
40 Só no início dos anos noventa se iniciaria uma nova geração de programas, que passaria a integrar, de um modo 
mais sistemático, a luta contra a pobreza. 
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Estado era adequada. Na prática, o que se verificou em África foi que a acção do Estado não chegava aos mais 
pobres, que havia má gestão dos recursos e que, muitas vezes, os fundos eram desviados. 
O conceito das capacidades desenvolvido por Sen, nos anos 80, teve pois o seu maior desenvolvimento já 
nos anos 90, fornecendo o enquadramento teórico para abordagem à pobreza no FNUD. Ao considerar que os 
factores legais, políticos, económicos e sociais determinam as capacidades dos indivíduos, o conceito 
desenvolvido por Sen aponta também para explicações causais ligadas às estruturas políticas, económicas e 
sociais, mas além disso, coloca a ênfase na criação das capacidades dos indivíduos para a criação das suas 
próprias condições de vida. 
É que o problema da pobreza só fica resolvido quando o indivíduo, o agregado familiar e a comunidade 
conseguirem manter um nível de vida adequado de forma auto-suficiente e daí a importância de actuar não só 
sobre as condições de vida (abordagem directa), mas também sobre os activos que estão à sua disposição 
(abordagem indirecta). "Em certo sentido, a eficácia de uma acção de luta contra a pobreza mede-se pela sua 
capacidade de, a certa altura, se tomar desnecessária" (Bruto da Costa, 1998). 
O conceito de (dis)empowerment, sistematizado por Friedmann no início dos anos 90, vai exactamente 
neste sentido e põe definitivamente nas mãos dos pobres a criação das suas condições de vida. Este conceito 
vai no entanto mais longe do que o conceito das capacidades, indicando a ausência de poder como uma 
explicação causal da pobreza; os pobres são pobres porque lhes falta poder : "as famílias pobres não têm 
poder social para melhorar as condições de vida dos seus membros" (Friedmann, 1992: pág. 71). 
Neste sentido, a luta contra a pobreza deve partir dos próprios pobres e o objectivo das estratégias de luta 
contra a pobreza deveria ser devolver-lhes o poder - alterar as relações de poder instituídas. A transferência 
do poder para os pobres permitir-lhes-ia desafiar as práticas sociais e económicas de exploração (Miller, 
1996), reivindicar os seus direitos, e assim alterar as estruturas sociais, económicas e políticas que perpetuam 
a sua exclusão. 
A conceptualização da pobreza pelos pobres põe, também, em geral, a tónica na falta de acesso aos activos 
que por sua vez é uma determinante da outra dimensão avançada pelos pobres como caracterizadora da 
situação de pobreza: a vulnerabilidade. A pobreza pode ser, assim, compreendida ao nível do conjunto de 
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activos41 que um indivíduo, agregado familiar ou comunidade possui (ou a que tem acesso) e que, em 
conjunto com outros factores condicionantes42, determina as capacidades e a extensão das estratégias de luta 
contra a pobreza dos indivíduos, agregados familiares ou comunidades (Cox, Farrington e Gilling, 1998). Esta 
compreensão de que os activos são os instrumentos fundamentais dos pobres para a criação das suas próprias 
condições de vida, implica para, as estratégias de redução da pobreza, uma preocupação com a construção dos 
activos e o acesso aos mesmos e com a sustentabilidade dos modos de vida, nomeadamente no que se refere à 
perda de activos e destruição dos recursos naturais, tantas vezes associadas e causadoras de situações de 
pobreza. 
1.2 Contribuição dos estudos participativos 
A abordagem consensual (Mack & Lansley, 1985) teve como implicação mais importante a participação 
dos pobres na identificação das necessidades e na definição de pobreza. Nesta perspectiva, são eles os mais 
avalizados para definir a pobreza. 
Com efeito, nos anos 80, e principalmente nos anos 90, proliferaram os estudos participativos em África. 
Além da contribuição destes estudos para a definição da pobreza estes contribuiriam também para o 
reconhecimento da heterogeneidade das situações de pobreza e para a compreensão dos mecanismos e 
características aliados à situação e dinâmica da pobreza, permitindo, assim, uma melhor adequação das 
estratégias ao contexto e uma acção sobre as causas da pobreza. 
41 São, neste sentido, considerados tanto os activos privados como os comunitários e incluem-se: capital financeiro e 
económico (poupanças e rendimento), capital fisico e natural (quantidade e qualidade da terra, água, combustível e 
habitação), capital humano (trabalho, saúde, nutrição, educação e competências/conhecimento) e capital social (redes 
sociais, qualidade das relações humanas, acesso a poder político) (Cox, Farrington e Gilling, 1998). 
42 São incluídos aqui, por exemplo, o acesso aos mercados, o preço dos inputs e o acesso aos mesmos, políticas de 
distribuição e preço dos alimentos, acesso à microfinança, infra-estrutura, condições climatéricas, pressão populacional, 
descentralização, capacidade das organizações não governamentais c locais, acesso a serviços sociais (Cox, Farrington e 
Gilling, 1998). 
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Análises mais profundas da pobreza, através da concepção de perfis de pobreza, integrando métodos 
participativos, permitiram, também, a identificação de "grupos funcionais"43 que experimentam situações de 
pobreza ou vulnerabilidade em diversas dimensões, permitindo, assim, a concepção e a implementação de 
estratégias dirigidas mais eficazes. Os programas de assistência dirigidos às mulheres, que sozinhas têm a seu 
cargo o agregado familiar, são disto um exemplo. 
As experiências de projectos de desenvolvimento e os diversos estudos de caso realizados revelaram, 
ainda, a necessidade da participação dos pobres na própria concepção e implementação das estratégias de 
redução da pobreza 44. 
A este respeito, a aplicação mais generalizada de métodos participativos foi um desenvolvimento 
fundamental. Além das vantagens de ouvir os pobres derivadas do seu maior conhecimento das próprias 
necessidades e situação, a sua participação na concepção dos projectos permite resolver os problemas locais 
43 A título ilustrativo, uma vez que a classificação terá de ser específica no tempo e no espaço, Booth e Konings 
identificam sete categorias principais. Três dessas categorias representam situações de potencial pobreza: novos pobres 
ou pobres cíclicos - desempregados urbanos do sector formal e pequenos agricultores; categorias culturais 
marginalizadas; e micro empresários do sector informal. As outras quatro categorias representam o "núcleo duro" da 
pobreza: agregados familiares com um só cônjuge - principalmente se for feminino; refugiados, deslocados e estrangeiros 
sem documentos; trabalhadores ou empregados urbanos do sector informal (e seus dependentes), trabalhadores agrícolas 
(e seus dependentes) (Booth e Konings, 1999). 
44 Alguns exemplos de projectos falhados no que diz respeito à vertente anti-pobreza têm na origem a falta de 
conhecimento da realidade local - existem vários exemplos de projectos que por não corresponderem às necessidades 
locais foram ignorados ou rejeitados pelos beneficiários (Salmen, 1991). Além disso, certos projectos ignoram as 
"motivações locais", sendo um dos exemplos mais focados a não consideração da aversão ao risco. De facto, a situação de 
insegurança dos indivíduos e agregados familiares afecta as suas decisões, optando-se muitas vezes por um princípio de 
segurança - "a necessidade imperiosa de estabilizar os níveis de produção alimentar {sa/ety-firslprincipie)" (Serrão, 1995: 
pág. 13) - em detrimento de princípios de maximização do lucro. 
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de uma forma mais eficiente ao utilizar o conhecimento local sobre as condições locais45 (Osmani, 2000) e 
leva a um maior empenhamento na sua implementação e portanto a uma maior probabilidade de sucesso 
(Kanbur e Squire, 1999). 
2. Estratégias de redução da pobreza na actualidade 
No início dos anos 90, verificava-se um consenso, nas estratégias recomendadas pelas organizações 
internacionais como o Banco Mundial, o PNUD e o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD), assim 
como nos programas dos próprios governos dos países africanos, de que uma estratégia nacional de redução 
da pobreza nestes países deveria integrar, pelo menos, três componentes: dar capacidades aos pobres para 
melhorarem as suas condições de vida, através da disponibilização de serviços sociais básicos; aumentar as 
suas oportunidades promovendo um crescimento que favoreça o uso de mão-de-obra; e para aqueles que 
ficarem de fora das oportunidades por incapacidade - idosos, crianças, deficientes - seria imprescindível 
estabelecer transferências directas para que possam ter uma vida digna. Não obstante o facto destas 
componentes incluírem várias dimensões de pobreza, "negligenciam as forças sociais subjacentes que 
conduzem e sustém um desenvolvimento a favor dos pobres (...) a pobreza não é apenas um assunto técnico 
da economia mas tende a enfrentar obstáculos relacionados com a distribuição do poder político..." 
(Schneider, 1999). Acresce que em África, as próprias relações económicas são determinadas por factores 
institucionais. 
A compreensão da inadequação das abordagens convencionais no combate à pobreza em África fez 
emergir assim um novo consenso da necessidade do empowerment, ainda com pouca tradução na prática. O 
empowerment dos pobres é uma forma de alterar as relações de poder, aumentando a sua voz e participação na 
tomada de decisões, e é visto como um elemento essencial para a melhoria das políticas, instituições, 
prestação de serviços e distribuição de activos produtivos. 
45 Já em 1991, Salmen acusava o Banco Mundial de "não ler aceite completamente o facto de que uma redução 
efectiva da pobreza exige uma 'abordagem de aprendizagem' em vez de uma 'abordagem de ante-projecto', normalmente 
usada pela agências de desenvolvimento" (Salmen, 1991: pág. 295). 
Por outro lado, dada a extrema vulnerabilidade dos pobres nos países africanos, sujeitos a sucessivos 
choques externos, começou a ser dada uma especial atenção à necessidade de desenvolver estratégias que 
aumentassem a sua segurança para diminuir a vulnerabilidade a esses choques externos. Assim, a necessidade 
de protecção daqueles indivíduos pobres que não têm capacidade para criar as suas próprias condições de vida 
deveria ser alargada à protecção de todos os indivíduos, agregados familiares e comunidades vulneráveis, 
através do estabelecimento de esquemas de segurança e assistência, e o apoio às suas estratégias de gestão de 
risco. 
O reconhecimento da multidimensionalidade da pobreza abriu um grande leque de possíveis estratégias e 
instrumentos de combate à pobreza. Por outro lado, a consideração do já reconhecido facto de que a pobreza 
encerra mecanismos de perpetuação46 e de que muitas das causas da pobreza são ao mesmo tempo 
consequências da própria situação de pobreza trouxe, para a luta contra a pobreza, não só novas estratégias, 
como a preocupação da escolha dos elos sobre os quais a actuação pode ter maior eficácia. 
Além disso, reconheceu-se que diferentes dimensões de pobreza têm uma relação estreita entre si — por 
exemplo, a educação e informação das mães têm uma influência positiva sobre a nutrição e saúde das crianças 
que é determinante para o seu sucesso escolar, e este sucesso escolar pode ser fundamental para no futuro 
saírem de uma situação de pobreza (Kanbur e Squire, 1999). Isto significa não só que para actuar sobre 
46 Características da pobreza como baixos níveis de educação, saúde e nutrição, diminuem a capacidade de trabalho (o 
activo que os pobres têm com maior abundância) e diminuem o rendimento que estes conseguem obter; por sua vez, 
baixos rendimentos determinam baixos níveis de educação, saúde c nutrição. Em última instância uma pessoa é pobre 
porque é pobre. De facto, a dificuldade de sair de uma situação de pobreza é explicada pela própria situação de pobreza. 
Podemos considerar duas formas de persistência da pobreza: durante o ciclo de vida e por transmissão intergeracional 
(Bruto da Costa, 1998). Se os indivíduos não possuem determinadas capacidades, que lhes permitam a participação nos 
diferentes sistemas - económico, social e político, terão muita dificuldade em conseguir sair da pobreza e, por outro lado, 
as crianças que pertencem a agregados familiares pobres, por terem condições de vida inadequadas, acesso dificultado à 
educação c saúde, terão também dificuldades de sair da situação de pobreza. 
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determinadas dimensões podem ser usadas estratégias ligadas a outras dimensões, escolhendo sempre aquelas 
que possam ter um maior impacto, mas também que estas estratégias podem ter maior eficácia se dirigidas a 
determinados grupos. 
Como resultado da evolução conceptual e empírica, estas estratégias, nalguns casos, começaram a integrar 
duas preocupações fundamentais: a construção de activos à disposição dos pobres - "Fortalecer os activos das 
pessoas e dar-Ihes capacidade de lutar contra a pobreza deve ser o objectivo central da erradicação da 
pobreza" (LTNDP, 1997: pág. 62) - e as desigualdades entre homens e mulheres no acesso a estes activos. 
Com efeito, verifica-se na maioria dos países africanos uma desigualdade profunda entre homens e 
mulheres. Esta desigualdade está associada, por um lado, ao facto de serem as mulheres as responsáveis pelos 
trabalhos domésticos e pela criação dos filhos - actividades não remuneradas - e, por outro lado, à existência 
de normas e práticas sociais e culturais de discriminação das mulheres no acesso aos diversos activos47. A 
mulheres são assim um grupo particularmente desfavorecido e por essa razão, deve ser dada uma especial 
atenção, nas estratégias de redução da pobreza, ao aumento de oportunidades, capacidades, empowerment e 
segurança das mulheres. 
O modo como são implementadas as estratégias, assim como as políticas e instrumentos usados, deve ser 
escolhido de acordo com as condições do país, pois não existem receitas universais uma vez que as condições 
não o são. Como já se referiu, apenas um estudo aprofundado das características e causas da pobreza num país 
pode elucidar quais as estratégias, políticas e instrumentos mais adequados. E, sendo o nosso objectivo 
identificar os consensos e não o de discutir as estratégias propriamente ditas, cabe sublinhar que um dos 
consensos que emergiu na luta contra a pobreza foi precisamente o reconhecimento de que não há receitas 
47 Em quase toda a África se encontram normas e práticas de discriminação das mulheres, mesmo quando legalmente 
os direitos da mulher são reconhecidos. Nalgumas áreas do Chad, da Guiné, do Togo, da Nigéria, do Quénia c da Zâmbia, 
por exemplo, as mulheres não podem possuir terra, e só podem obter direitos para cultivar a terra se tiverem o 
consentimento dos homens - do marido, irmão ou cunhado; noutros casos, as mulheres não podem herdar, ou não lhe são 
reconhecidos direitos na alocação de terra comunitária. Em áreas da Suazilândia, os únicos activos que as mulheres 
podem possuir são galinhas. Noutros países como a Tanzânia e o Uganda, o pagamento do dote leva a que o homem 
considere sua propriedade a mulher, assim como toda a sua produção (World Bank, 2000). 
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universais, ou seja, da necessidade de estratégias específicas, adequadas aos diferentes países, regiões e 
comunidades48. 
Nas estratégias de redução da pobreza na actualidade é possível encontrar, deste modo, quatro vectores 
consensuais da máxima importância: (a) a necessidade de aumento das oportunidades dos pobres através do 
crescimento económico; (b) a melhoria das capacidades dos pobres na criação das suas condições de vida 
através de uma maior construção e acesso a activos; (c) o imperativo do empowermemt, dando voz e poder 
aos pobres; e (d) a importância da redução da vulnerabilidade dos pobres. Vejamos cada um deles mais 
desenvolvidamente. 
2.1 Aumentar as oportunidades 
O aumento das oportunidades nos países pobres passa necessariamente, embora não exclusivamente, pelo 
crescimento económico. Como o bolo é muito pequeno e a maior parte da população é pobre, o crescimento 
não é uma opção, é uma necessidade e uma redução sustentável da pobreza não será possível sem crescimento 
económico (Klugman, 2000). No entanto, o impacto que o crescimento terá sobre a pobreza depende muito do 
padrão de crescimento, do padrão de distribuição inicial da riqueza e das barreiras que os pobres enfrentam 
para beneficiar desse crescimento. Aumentar as oportunidades é, pois, também, remover as barreiras que 
impedem ou dificultam o acesso dos pobres à terra, ao crédito, à inffa-estrutura e à tecnologia. 
O crescimento pode contribuir para a redução da pobreza de diferentes formas: gerando rendimentos, 
gerando recursos que possibilitam aos governos a melhoria da infra-estrutura e dos serviços socais, 
aumentando a procura de mão-de-obra e aumentando a procura de bens e serviços - alguns dos quais 
fornecidos pelos pobres do sector informal (OECD, 1999). 
48 Os Documentos Estratégicos de Redução da Pobreza ("Poverty Reduction Strategy Papers") actualmente exigidos 
pelo Banco Mundial para accionar o processo de alívio da dívida ligada à iniciativa para os países fortemente endividados, 
vão exactamente no sentido de assegurar a escolha de um quadro de redução da pobreza adequado ao país, afastando o 
prospecto dos modelos impostos de redução da pobreza, e também que este quadro ao partir do próprio país assegure a 
apropriação das estratégias por todos os actores envolvidos e se traduza num compromisso sério para a redução da 
pobreza. 
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Não existe uma estratégia universal de crescimento a favor dos pobres, tendo cada país de encontrar o seu 
caminho (Halvorson-Quevedo e Scheider, 2000). Mas existe um consenso que um crescimento a favor dos 
pobres nos países africanos é, por um lado, um crescimento que aumente o emprego em geral, nomeadamente 
o menos qualificado e, por outro lado, promova, em especial, o desenvolvimento da actividade agrícola. 
Uma vez que a maior parte da população dos países africanos é rural, a agricultura desempenha um papel 
fundamental no rendimento, nutrição, segurança alimentar e mortalidade da maior parte dos indivíduos 
(Halvorson-Quevedo e Scheider, 2000). Vários estudos do Banco Mundial nos países da África Subsariana 
apontam a pobreza como um fenómeno essencialmente rural, pois mais de 80% dos pobres vivem em zonas 
rurais (Opio, 1999). Na maior parte dos casos, o isolamento causado pela falta de infra-estruturas básicas, a 
dificuldade de acesso aos mercados, o acesso à terra e à água e a falta de acesso ao crédito e à assistência 
técnica são os constrangimentos sofridos pelos pobres, que necessitam de ser eliminados para melhorar a 
produtividade agrícola e as oportunidades de comercialização. Neste sentido, é a construção e melhoria de 
acesso aos activos, num sentido lato, que está em causa. 
Um outro consenso que emerge é o facto de ser necessário melhorar a governação para conseguir um 
crescimento económico sustentável. Neste sentido, é necessário tomar as estruturas estatais mais capazes, 
transparentes e responsáveis, e neste caso é a necessidade de empowerment que está em causa. 
2.2 Melhorar as capacidades 
Melhorar as capacidades dos pobres na criação das suas condições de vida, através da construção e 
melhoria de acesso aos activos, é outra estratégia chave na luta contra a pobreza. Existe um conjunto variado 
de activos - humanos, físicos, naturais, sociais e financeiros - que são importantes para os pobres. 
O investimento nos serviços sociais básicos e infra-estrutura tem sido, assim, uma estratégia pública 
importante de redução da pobreza. Estes serviços — educação, saúde, rede de água potável, saneamento, 
habitação - melhoram as capacidades dos pobres e, por isso, não só contribuem para a melhoria das condições 
de vida das pessoas como, ao melhorar o capital humano, promovem o crescimento económico a longo prazo. 
Ao mesmo tempo, esta estratégia pode ser vista como uma forma de redistribuição do rendimento. 
Na prática, as estratégias de construção de activos têm sido, normalmente, levadas a cabo pelo Estado e 
concebidas considerando apenas o lado da oferta. O novo consenso põe a tónica no lado da procura - é 
76 
preciso saber quais são as necessidades sentidas pelos pobres e quais os activos mais relevantes para a 
situação específica - e na criação de parcerias entre o Estado, o sector privado e o já referido terceiro sector, 
principalmente os pobres e as suas organizações. 
Para que o investimento do Estado melhore as condições de vida dos pobres é necessário garantir que este 
chega aos mais pobres. Em África, por exemplo, apesar de ter havido, na generalidade, algum incremento do 
investimento na saúde e educação (UNDP, 1997), este investimento nem sempre é dirigido para os mais 
pobres49. Para que os pobres beneficiem deste investimento, este deve ser mais dirigido para os serviços de 
educação primária e cuidados de saúde primários e de saúde preventiva e, ao mesmo tempo, actuar sobre os 
níveis de acessibilidade, disponibilidade de inputs básicos, qualidade e eficácia dos serviços - melhor 
configuração institucional e melhor prestação de serviços (Claeson et al., 2000 e Manope et al. 2000). 
Ao nível da acessibilidade há a considerar dois aspectos. Por um lado, é preciso melhorar a cobertura dos 
serviços - grande parte das populações rurais não têm acesso a estes serviços dada a distância, inadequação ou 
inexistência de estradas e transportes públicos. Por outro lado, é necessário diminuir os custos impostos aos 
indivíduos, no caso da saúde, em medicamentos e consultas, no caso da educação, em propinas, livros e 
uniformes, e, em ambos os casos, em transportes, que sendo proibitivos diminuem a acessibilidade. 
A acessibilidade, qualidade e eficácia destes serviços é também prejudicada pelo facto de não se 
adequarem ao contexto económico e social. Por exemplo, na educação, um exemplo típico de inacessibilidade 
é o facto do calendário escolar não se ajustar às épocas agrícolas, tomando impossível para muitas das 
crianças pobres frequentar a escola, em particular as raparigas; além disso, os currículos também nem sempre 
estão adaptados às necessidades locais . A descentralização da rede escolar e dos serviços de saúde e o 
envolvimento da comunidade na sua gestão, através de abordagens mais informais, é fundamental para 
49 Em vários países em África a alocação das despesas não favorece os pobres. No Gana, no Quénia e na Guiné 
Bissau, por exemplo, as despesas são mais orientadas para as áreas urbanas. No Quénia e na Eritreia as despesas de saúde 
são bastante enviesadas para os hospitais, em detrimento dos centros de saúde, que, no caso do Quénia, por exemplo, são 
três vezes mais utilizados pelos pobres do que pelos não pobres. Além disso, em vários países o investimento nos serviços 
de saúde nem sempre é suficientemente direccionado para a acção preventiva - por exemplo, a vacinação (World Bank, 
2000). 
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adaptação destes serviços às necessidades específicas das comunidades e para a sua apropriação pelas própria 
comunidades. Assim como no caso da educação e saúde, existem vários exemplos de que também a 
construção de activos físicos e a gestão dos activos naturais podem ser melhor realizadas a partir da 
comunidade (Salmen, 1991). 
Na área da educação, assim como na área da saúde, em paralelo com a melhoria da acessibilidade, devem 
ser estabelecidas estratégias de incentivo — como por exemplo, os lanches escolares ou bolsas de estudo, na 
educação. 
A acessibilidade dos serviços não é, no entanto, suficiente - é preciso que estes serviços disponham de 
inputs básicos necessários ao seu bom funcionamento. No caso da saúde, são necessários, por exemplo, 
medicamentos, vacinas e pessoal treinado: no caso da educação, são indispensáveis professores, salas de aulas 
equipadas e livros. 
Por outro lado, a melhoria num activo tem, muitas vezes, consequências positivas nos outros. Existe uma 
infinidade de ligações: por exemplo, a educação é benéfica para a prevenção de doenças, a construção de uma 
estrada pode melhorar a acessibilidade a uma escola, o acesso a água potável e saneamento melhoram a saúde, 
a melhoria na educação pode aumentar a produtividade do trabalho dos indivíduos. Desta forma, estratégias 
eficazes de luta contra a pobreza têm de ter em conta estas inter-ligações. 
Os serviços de saúde podem ser, também, actores fundamentais na divulgação do planeamento familiar. 
Com efeito, uma das causas determinante da pobreza nestes países é o forte crescimento demográfico, e por 
isso, o esclarecimento/promoção do uso de técnicas de contracepção, aliado a outras estratégias que 
desencorajem este crescimento demográfico - escolaridade obrigatória, em particular das raparigas, 
estabelecimento de programas de segurança e assistência para os idosos - pode ser um factor fundamental para 
a redução da pobreza nos países em desenvolvimento. 
2.3. Dar voz e poder aos pobres 
O empowerment é, no fundo, dar - ou devolver - aos pobres os instrumentos que lhes permitem melhorar 
as suas condições de vida. O empowerment dos pobres exige, por um lado, que se ouça e promova a 
participação dos pobres na concepção e implementação de estratégias, que se promova a sua participação e 
organização em associações, movimentos e partidos e, por outro, que se melhore o acesso dos pobres aos 
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activos naturais, humanos, físicos, sociais, financeiros e políticos, ao nível do agregado familiar e da 
comunidade. O aumento das oportunidades, assim como a melhoria das capacidades e diminuição da 
vulnerabilidade são factores que contribuem para o empowerment. 
A melhoria da governação, a descentralização do poder de decisão e execução, o desenvolvimento do 
capital social50 e o apoio às organizações locais são elementos essenciais para criar um ambiente que favoreça 
e aumente o empowerment. Uma estratégia pública de empowerment deve incidir, por isso, sobre o 
enquadramento institucional e legal, não só para eliminar as barreiras que dificultam a participação dos pobres 
nos processos de decisão e no acesso aos activos, mas também para criar condições que favoreçam essa 
participação. 
A boa governação é actualmente considerada um elemento essencial para a redução da pobreza. Nos 
relatos dos pobres nos assessmenís participativos, embora seja reconhecida a importância dos bens e serviços 
públicos, o Estado e as instituições estatais são vistas como ineficazes, inacessíveis e corruptas. Estas 
instituições "não só falham em fornecer os serviços, elas retiram poder aos pobres, e silenciam-nos pela 
humilhação, exclusão e corrupção" (Narayan, 2000: pág. 109). 
Daí que se tenha acentuado a necessidade de descentralização. Com efeito, a descentralização, além de ser 
uma forma de devolver poder aos pobres, é uma forma de envolver as populações locais na resolução dos 
seus problemas, aumentar o seu empenho e criar novos fóruns de discussão onde se possam encontrar 
soluções criativas e participativas para a luta contra a pobreza. Ao mesmo tempo, podem-se encontrar formas 
comunitárias de prestação de serviços, em que as pessoas poderiam contribuir com tempo e trabalho para o 
desenvolvimento local, colmatando assim a insuficiência de recursos externos e envolvendo e 
responsabilizando todos. 
No entanto, a descentralização, no sentido da devolução de poder aos pobres, tem encontrado dois 
proeminentes obstáculos: as estruturas centrais de poder são relutantes em devolver o poder aos pobres - 
transferindo poder e recursos, e as elites locais tendem a dominar as estruturas descentralizadas, impedindo a 
participação dos segmentos mais pobres (Osmani, 2000 e UNDP, 1998a). 
50 O capital social pode ser definido, de uma forma abrangente, como todas as redes e estruturas sociais em que os 
indivíduos participam (Narayan, 2000). 
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As elites locais são, assim, também vistas pelos pobres como parte do problema. "A elite local e os lideres 
locais funcionam como guardiões à assistência fornecida pelo Estado, ou desviando os recursos para seu 
próprio usufruto ou aumentando o seu poder sobre os pobres, tomando-se seus distribuidores de recursos" 
(Narayan, 2000: pág. 270). As estratégias de descentralização que não têm em conta o poder destas elites são 
ineficazes na integração dos interesses dos mais pobres51. 
Para que a descentralização seja, de facto, participada é necessário desenvolver a capacidade organizativa 
dos pobres e desenvolver o capital social, tanto pelo fortalecimento das ligações dentro do mesmo grupo 
social como entre diferentes grupos sociais52 - que tem implicações também positivas para a segurança. 
Por outro lado, a mobilização e envolvimento dos pobres a todos os níveis nas estruturas de decisão, 
permite tomá-las mais transparentes e responsáveis perante estes. 
É necessário, ainda, apoiar as iniciativas de desenvolvimento e de luta contra a pobreza das organizações 
comunitárias representativas dos pobres. "A colocação das iniciativas locais e da acção comunitária no centro 
das estratégias de erradicação da pobreza é o único caminho a tomar, apesar de difícil, para garantir que essas 
estratégias são centradas nas pessoas. Isto tem implicações profundas. As pessoas pobres não podem 
continuar a ser vistas como beneficiárias da generosidade do Estado, mas sim como requerentes legítimos de 
direitos" (UNDP, 1997: pág. 97). 
Trata-se da mobilização do sector de "acção colectiva" na resolução dos problemas de pobreza. Este 
sector distingue-se dos sectores privado e público porque depende mais de mecanismos voluntários, envolve 
processos de negociação e acordo, as decisões são tomadas tendo como referência tanto os interesses 
individuais como os do grupo, e envolve um modo de operação da base para cima - "bottom-up" (Uphoff, 
51 O problema das elites, no contexto da descentralização de recursos, era já reconhecida nos anos 70 "muitas vezes a 
autoridade foi descentralizada para a elite local que identificava e apoiava os projectos que a si própria beneficiavam" 
(Richards, 1976: pág. 93). 
52 Existem dois tipos de capital social: o capital social de ligação, que se refere às ligações dentro do grupos sociais e o 
capital social de "ponte", que se refere às diferentes ligações entre diferentes grupos sociais (Narayan, 1999), sendo ambos 
fundamentais num contexto de empowerment. 
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1993). As Organizações Não Governamentais (ONGs) a nível local podem desempenhar um papel importante 
na mobilização deste sector de acção colectiva. "As ONGs foram pioneiras no uso de métodos participativos 
na concepção e implementação de projectos e são fortes defensoras de estratégias que vejam os pobres como 
actores económicos e sociais em vez de recebedores passivos de assistência" (World Bank, 1997a: pág. 61) 
Finalmente, a falta de informação é um factor que limita a capacidade organizacional dos pobres e o 
acesso aos activos e, por isso, é, também, fundamental tomá-la mais acessível aos pobres, É que a informação 
é, definitivamente, um instrumento de poder muito importante; a detenção de informação aumenta, de facto, 
as escolhas dos pobres e as suas oportunidades, e é também um factor importante para aumentar a 
participação dos pobres e para que os pobres conheçam os seus direitos e se possam organizar na sua 
reivindicação. 
O empowerment vai assim mais longe que a simples participação53, permitindo que os pobres "tomem a 
liderança, exerçam a sua voz, actuem em defesa dos seus próprios interesses e moldem os seus destinos 
através de processos democráticos e instituições que mobilizam e canalizam a participação" (Halvorson- 
Quevedo e Schneider, 2000: pág. 16). Neste sentido, o empowerment leva à apropriação pelos pobres das 
estratégias de luta contra à pobreza e, deste modo, permite encontrar soluções de redução da pobreza mais 
adequadas e sustentáveis. O empowerment é, assim, também, um elemento importante para melhoria das 
oportunidades, capacidades e diminuição da vulnerabilidade. 
2.4 Reduzir a vulnerabilidade dos pobres 
A redução da vulnerabilidade dos pobres passa, por um lado, pelo estabelecimento de mecanismos que 
diminuam a exposição ao risco dos indivíduos, agregados familiares e comunidades pobres e assistam os 
53 Podem-se considerar vários graus de participação (Banco Mundial, 1998) : (1) disseminação da informação (fluxo 
de informação num só sentido); (2) consulta (fluxo de informação nos dois sentidos); (3) colaboração (tomada de decisão 
em conjunto); (4) empowerment (transferência do controle sobre as decisões e recursos) e (5) ownership (apropriação das 
decisões e estratégias). As "formas mais avançadas de participação", as mais relevantes para uma lula eficaz contra a 
pobreza, exigem a organização dos pobres. 
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pobres na gestão do risco, e, por outro, pela protecção dos indivíduos que não têm condições de criar as suas 
próprias condições de vida - idosos, deficientes e doentes. Este tipo de estratégias tem, não só, uma função 
redistributiva como, também, pode promover a eficiência e o crescimento económico. 
Existem vários mecanismos formais e informais que permitem diminuir a vulnerabilidade dos pobres e, 
nomeadamente, o impacto do risco sobre estes (Quadro 5). Estes arranjos podem ser baseados no indivíduo ou 
agregado familiar, no grupo, no mercado e no Estado, e podem ter como objectivo diminuir a probabilidade 
do choque, diminuir o impacto do choque ou aliviar o impacto do choque depois de ter ocorrido. 
Quadro 5 - Possíveis arranjos para reduzir o impacto do risco 
Individual/ 
Agregado Familiar Baseada no Grupo 
Baseada no 
Mercado Acções Públicas 
Redução do 
risco 
Prática de saúde 
preventiva 
Migração 













fontes de rendimento 
Investimento em 
capital físico e 
humano 
Associações de 






Protecção dos direitos de 
propriedade 





capital social (ex0 
redes, associações) 
Pensões de velhice 
Seguro contra 
acidentes e invalidez 
Sistemas de pensões 
Seguro contra o 
desemprego 




Venda de activos 
Redução do consumo 
de alimentos 
Retirar as crianças da 
escola 
Redes de apoio 
mútuo 








Fonte: Klugman, 2000: pág. 19 (Adaptado de Holzmann e Jorgensen, 1999) 
Os pobres enveredam muitas vezes por estratégias de gestão do risco que aumentam a sua vulnerabilidade 
e põem em causa as futuras condições de vida dos indivíduos e dos agregados familiares, porque diminuem os 
seus activos, perpetuando a sua situação de pobreza. Por esta razão, devem ser privilegiados os mecanismos 
que reduzem e mitigam o risco. 
Em África, as redes informais - apoiadas na família alargada, comunidade e associações locais - 
continuam a ser as principais redes de segurança e assistência acessíveis aos pobres, ou porque não existem 
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redes formais ou porque as redes formais não conseguem chegar aos mais pobres. No entanto, em muitos 
casos, as redes informais estão a desaparecer, principalmente em centros urbanos, devido às formas de vida 
modernas, ou foram praticamente destruídas pelos conflitos que estalaram em muitos dos países. Além disso, 
nas regiões e comunidades muito pobres, ou quando regiões e comunidades inteiras são atingidas por choques 
externos, por exemplo, uma seca, os indivíduos e agregados familiares não têm condições de se prestar 
assistência mútua. 
Daí a necessidade de estabelecimento de redes formais de segurança e outros programas de protecção 
social dirigidos aos mais vulneráveis. Este estabelecimento de redes de segurança tem enfrentado diversos 
problemas em África devido aos constrangimentos orçamentais que incidem sobre os governos, à fraca 
capacidade administrativa, à falta de informação e a dificuldades em assegurar que os fundos chegam aos 
mais pobres - como já se referiu, muitas vezes, grande parte destes fundos são desviados pelos funcionários 
públicos e pelas elites locais. 
Existem essencialmente três tipos de programas ligados à protecção social: transferências em dinheiro 
(segurança e assistência social), transferências em espécie (por exemplo, bens alimentares) e trabalhos 
públicos (que tem o duplo benefício de transferir rendimentos para os pobres e criar infra-estruturas 
necessárias ao desenvolvimento). 
O problema fundamental deste tipo de intervenções é a realização de um targeting eficaz, dirigido apenas 
aos mais pobres e vulneráveis, mas que os inclua a todos. Um targeting eficaz é necessário porque em países 
de baixo rendimento os recursos são muito escassos e, por outro lado, para que não se criem situações de 
assistencialismo para indivíduos capazes de trabalhar - riscos de apropriação inadequada dos fundos. O 
objectivo é maximizar os benefícios para os pobres com um dado montante restrito de recursos, sendo 
necessário, em consequência, ter informação para identificar correctamente os pobres e ter organismos 
eficazes para chegar a eles, obviando os problemas de desvio de fundos. 
As já referidas falta de informação sobre a pobreza e fraqueza institucional, ligada ao facto da maior parte 
da população ser pobre, tem dificultado a implementação bem sucedida de estratégias dirigidas. Existem 
diversos mecanismos de targeting, mas quase todos incluem custos administrativos, de incentivo e políticos, 
que, muitas vezes, não podem ser suportados nestes países. Por essa razão, os mecanismos usados devem 
apoiar-se, ao máximo, nas organizações locais que conseguem chegar melhor aos mais pobres, incluindo-as 
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no desenho, implementação e acompanhamento dos programas, e, sempre que possível, usar mecanismos de 
auto-Zorge/mg54. 
Em Africa, têm sido implantadas uma variedade de programas, com o objectivo de reduzir a 
vulnerabilidade e aumentar o acesso aos activos. O sucesso destes programas tem sido diverso, dependendo 
do contexto e da capacidade para a sua implementação. É necessário garantir que estes beneficiam, os mais 
pobres, que os recursos não são desperdiçados e que as transferências de fundos sejam acompanhadas de 
estratégias que permitam que a, certa altura, estas deixem de ser necessárias - por exemplo, formação 
profissional para integração no mercado de trabalho. Neste sentido, é necessário acompanhar e avaliar a 
implementação destes programas de uma forma crítica. 
A importância do acesso ao crédito para os pobres prende-se, por um lado, com o facto de permitir 
investimento produtivo, em capital físico ou humano - aumentando os seus activos - e por outro, por permitir 
o nivelamento no consumo para os indivíduos que, de outra forma, passariam por situações temporárias de 
pobreza - diminuindo a possibilidade de perdas de activos. 
O acesso ao crédito bancário por parte dos pobres é, porém, muitas vezes, dificultado por obstáculos 
relacionados com os altos custos administrativos e regulamentos convencionais da actividade bancária - 
como, por exemplo, a exigência de garantias reais como colaterais dos empréstimos. Por outro lado, a 
abordagem tradicional em África, nos anos 60 e 70, de canalização de crédito a baixos custos falhou nos seus 
objectivos de aumento do rendimento e redução da pobreza, e apenas beneficiou algumas camadas mais bem 
sucedidas. Os créditos baratos e o perdão frequente das dívidas, característicos da abordagem tradicional, 
comprometeram a cultura do pagamento, tomando inviáveis alguns dos sistemas implementados (UNDP, 
1998A). 
Depois das experiências bem sucedidas do Grammeen Bank no Bangladesh, os programas de 
microfmança voltaram a ganhar ímpeto (Serrão, 1995). Utilizando o modelo do Grammeen Bank, estes 
sistemas de crédito utilizam as estruturas existentes de liderança e coesão social na obtenção de informações e 
54 O auto-targeting significa que o programa é posto à disposição de todos, mas é desenhado de forma a que apenas os 
pobres a ele recorram (Courdouel, Ezemenari, Grosh c Benz, 2000). Os programas de trabalhos públicos que exigem 
árduo trabalho físico em troca de um salário baixo são um exemplo de auto-targeting. 
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como garante do pagamento dos empréstimos, fazendo um paralelo com os múltiplos mecanismos informais 
de poupança e crédito, muitas vezes ligados a redes comunitárias, que funcionam nas sociedades africanas 
numa lógica de acção colectiva. 
De uma maneira geral, são os activos à disposição dos indivíduos e agregados familiares que os ajudam a 
enfrentar a vulnerabilidade e o risco. A construção dos activos melhora as condições de vida dos pobres e, ao 
mesmo tempo, é um factor capacitador porque aumenta as suas oportunidades e posiciona-os mais 
favoravelmente para tirar o maior partido das outras estratégias de redução da pobreza ligadas à educação, à 
saúde e a possibilidades de obtenção de rendimento (Kanbur e Squire, 1999). 
3. A importância dos assessmenis 
Como já foi referido, a informação sobre a pobreza e sobre o impacto que as diferentes estratégias e 
políticas têm sobre esta é essencial para uma luta bem sucedida contra a pobreza. Um dos grandes problemas 
das medidas de luta contra a pobreza em África, e que explica, em parte, o seu fracasso, é o défice de 
informação sobre o fenómeno da pobreza. Se o problema da pobreza já é complexo em si, tentar resolvê-lo 
sem conhecer as suas complexidades é comparável a tentar curar uma doença sem conhecer bem as suas 
causas e características. 
Muita da informação sobre a pobreza só começou a ser sistematicamente recolhida depois do início dos 
anos noventa. Em 1990, só havia informação disponível para 6% da população africana, em 2000 esta 
informação abrangerá dois terços da população (World Bank 1999). 
Desde o início dos anos oitenta, com maior ênfase nos anos 90, o Banco Mundial tem promovido a 
realização de assessmenis de pobreza nos países em desenvolvimento, dando apoio técnico e institucional à 
sua realização. Apesar dos diferentes tipos de estudos sobre a pobreza, realizados por diferentes actores, que 
se têm multiplicado desde aí, são os assessmenis do Banco Mundial a informação sobre a pobreza mais usada 
em todo o mundo. 
Estes assessmenis, que se baseiam no perfil de pobreza do país - usando uma abordagem 
multidimensional - vão além deste, uma vez que incluem a análise das políticas e estratégias nacionais, 
nomeadamente o seu impacto sobre os pobres - e sugerem com base nesta análise formas de luta contra a 
pobreza. Neste sentido, são muito importantes para informar as políticas sobre a evolução da pobreza, para 
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encontrar as estratégias específicas de luta contra a pobreza mais adequadas e, bem assim, avaliar os impactos 
de certas políticas sobre o bem estar dos pobres. Estes assessments incluem, pelo menos, quatro fases: (I) 
levantamento quantitativo, qualitativo e participativo de informação sobre a pobreza, políticas e estratégias, 
(2) análise dos dados - tratamento sistemático e completo, (3) estabelecimento de objectivos gerais e 
prioridades e (4) formulação das estratégias e sua hierarquização num contexto de recursos limitados. 
O perfil da pobreza é um elemento essencial dum assessment de pobreza, informando as principais 
características dos pobres e da pobreza, as determinantes desta última e, quando há informação disponível, as 
tendências/dinâmicas no tempo. Estes perfis apoiam-se em várias abordagens/técnicas de recolha e análise da 
informação, incluindo as participativas, e incluem informações sobre quem são os pobres, onde se localizam, 
há quanto tempo estão numa situação de pobreza, como ocupam o seu tempo, qual o seu modo de sustento, o 
seu acesso e uso dos serviços públicos e o seu padrão de vida relativamente à saúde, educação e nutrição. 
Estes perfis identificam, ainda, o padrão de consumo, produção e emprego dos pobres de modo a poder 
aferir-se o impacto de determinadas estratégias e políticas. Além disso, podem fornecer informação sobre a 
existência de redes tradicionais de assistência mútua e as estratégias de sobrevivência prosseguidas pelos 
pobres. 
A compreensão das causas subjacentes à pobreza é essencial para a formulação das estratégias. A pobreza 
é, normalmente, vista como um conjunto de círculos viciosos, e, em cada fase destes círculos, as 
características usadas para definir o estado de pobreza também explicam a perpetuação e o agravamento dessa 
condição. É necessário compreender todas estas inter-relações, muitas vezes localmente específicas, para 
estabelecer uma estratégia eficaz de redução da pobreza. 
A compreensão das causas da pobreza também passa pela distinção entre as "causas sintomas" e as 
"causas profundas"55. Uma análise às causas deve incluir ambas, as quais devem ser procuradas aos mais 
diversos níveis: crescimento económico, estrutura e desigualdade; recursos, activos e comando sobre uns e 
55 Um exemplo de causa próxima é: os pobres são pobres porque não têm educação e competências; um exemplo de 
causa profunda é: os pobres são pobres porque não têm educação devido às despesas públicas serem dominadas por 
despesas militares (Booth e Konings, 1999). 
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outros; factores demográficos, geográficos e institucionais; má governação, áxsempowerment e exclusão 
social; e guerra, conflito e insegurança (Booth e Konings, 1999). 
Neste sentido, a análise do quadro de políticas nacionais e dos instrumentos para a sua implementação, 
input fundamental para os assessments, deve incluir o estudo do seu impacto ao longo dos seguintes vectores: 
"(I) carácter e composição do crescimento; (2) desenvolvimento humano (educação, saúde, protecção social e 
outros serviços públicos); (3) acesso a activos (capital financeiro, terra, recursos naturais, informação, infra- 
estrutura) e emprego; e (4) empowermentl participação" (Dessalien, 1999: pág. 3). A desagregação da 
informação ao nível de grupos de rendimento, grupos étnicos, grupos linguísticos, entre homens e mulheres, e 
por áreas geográficas permite uma melhor adequação das estratégias e políticas. 
Por outro lado, esta análise deve ter em consideração o perfil de pobreza para que se possa aferir do seu 
impacto sobre o bem estar dos pobres. Uma mesma política pode ter um impacto completamente diferente nos 
diferentes grupos de pobres. 
Além disso, em África, como já foi referido nos casos da saúde e educação, as despesas públicas nem 
sempre são dirigidas para as regiões mais pobres, nem para os níveis de serviços mais usados pelos pobres. 
Por essa razão, é importante uma análise das despesas públicas, nomeadamente nos sectores sociais, na inffa- 
estrutura e na agricultura, para determinar se estas despesas estão, de facto, a beneficiar os pobres e como 
podem ser mais eficazes e beneficiá-los mais. 
Também a análise das configurações institucionais na prestação de serviços é importante para determinar 
quais as mais adequadas uma vez que, dependendo do contexto e do tipo de serviço, o prestador mais 
adequado pode ser o sector público, o sector privado, o terceiro sector, ou uma configuração mista. 
Tendo em conta a importância determinante do contexto institucional no acesso aos activos e posse dos 
mesmos, a análise das instituições locais, do capital social e das características culturais é, igualmente, um 
elemento chave na realização de um assessment. 
Inicialmente, a análise das condicionantes externas das economias foi afastada da análise das causas da 
pobreza, mas a compreensão da sua importância determinante permitiu que se começassem a considerar 
factores como a dívida externa, os termos de troca internacionais, as práticas de investimento estrangeiro e a 
migração internacional. Ilustrativo desta realidade é o lançamento, em 1996, da Iniciativa para os Países 
Pobres Fortemente Endividados. 
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Por último, a formulação de estratégias específicas de combate à pobreza, que resultarem da realização do 
assessmení, tem de salvaguardar a sustentabilidade e exequibilidade destas estratégias. 
Para que estes assessmenís sejam a base para a formulação de estratégias bem sucedidas de luta contra a 
pobreza, é hoje consensual, que os mesmos devem ser o mais participativos possíveis em cada uma das fases 
que o compõem - no levantamento da informação, na análise dos dados, no estabelecimento de objectivos 
gerais e na formulação das estratégias. Esta participação tem de incluir todos os implicados, desde os pobres 
aos decisores políticos. A participação dos pobres em todas as fases contribui para uma melhor compreensão 
da pobreza, das suas causas, do impacto das diferentes políticas e estratégias sobre o seu bem estar e para 
encontrar as melhores soluções para a redução da pobreza. A participação dos decisores políticos, por outro 
lado, poderá facilitar as mudanças de estratégia recomendadas no assessmení. 
A Africa Sub-sahariana é, actualmente, a região com maior número de assessmenís participativos de 
pobreza. Do Banco de Dados sobre a pobreza do Banco Mundial contam-se 44 assessmenís participativos, 
abrangedo 26 países da África Sub-sahariana. Destes 44 assessmenís, 38 foram apoiados, conduzidos ou 
financiados pelo Banco Mundial, e 30 foram realizados depois de 1994 (World Bank, 2000). De facto, a partir 
de meados da década de 90 começou-se a atribuir uma importância crescente a este tipo de abordagem, e, se 
inicialmente os assessmenís participativos eram feitos separadamente dos regulares assessmenís de pobreza, 
tem-se verificado uma cada vez maior integração das abordagens. 
No entanto, a extensão e qualidade da participação nestes assessmenís participativos tem sido criticada. 
Estes são, ainda, largamente liderados pelos doadores e, por isso, continua a ser necessário fazer um esforço 
no sentido de envolver todos os actores e de, cada vez mais, construir a capacidade nacional para a realização 
destes assessmenís. 
Por outro lado, apesar de inicialmente terem sido bastante criticados por não terem em conta as 
desigualdades entre homens e mulheres, muitos destes assessmenís incluem já esta vertente na análise 
realizada - não só através da recolha de informação desagregada ao nível do sexo, como também pela 
participação das mulheres nos assessmenís - permitindo a formulação de estratégias que têm em conta a 
vulnerabilidade e as necessidades específicas das mulheres. 
Apesar da grande mais valia que têm sido estes assessmenís, a qualidade destes tem sido posta em causa 
porque, seguindo a principal abordagem do Banco Mundial, os mesmos baseiam-se essencialmente na 
88 
dimensão monetária (rendimento, consumo ou despesa) da pobreza. As linhas de pobreza tendem a dominar a 
análise do progresso e o impacto das políticas sobre a pobreza. Este facto faz com que não se tomem em 
consideração os impactos de algumas políticas nacionais sobre o bem estar dos pobres, nomeadamente sobre 
os activos físicos, humanos e ambientais a que têm acesso e se "abandonem" certas estratégias que poderiam 
ser importantes no combate à pobreza em África (UNDP, 1998b). 
Neste sentido, o quadro conceptual adoptado para a análise e estabelecimento de estratégias de luta contra 
a pobreza, pelo Banco Mundial, é inadequado ao contexto africano, criticando-se ainda o facto de não dar 
suficiente atenção ao contexto social e cultural e às relações de poder estabelecidas. No entanto, o facto das 
grandes orientações, consideradas fundamentais para estabelecer uma estratégia eficaz de redução da pobreza 
no relatório do Banco Mundial sobre Desenvolvimento e Pobreza para 2000/01, serem precisamente: 
Empowermení, Segurança e Oportunidade, parece indicar uma mudança no tradicional quadro conceptual do 
Banco Mundial. 
4. Acompanhando a evolução da pobreza 
Após conhecer e compreender a natureza da pobreza, bem como as suas determinantes, estabelecer os 
objectivos gerais de redução da pobreza, definir a estratégia, escolher as acções com maior impacto sobre a 
pobreza e implementá-las, é necessário acompanhar a evolução dos indicadores e avaliar o impacto das 
estratégias implementadas. 
O acompanhamento da evolução da pobreza, para avaliar se os objectivos gerais estão a ser conseguidos, 
implica que para cada um destes objectivos gerais sejam escolhidos indicadores e para cada um destes 
indicadores seja estabelecido um objectivo específico. Por exemplo, se o objectivo geral é aumentar as 
capacidades dos pobres, um dos indicadores escolhidos poderá ser a taxa de analfabetismo, e o objectivo 
específico poderá ser diminuir a taxa de analfabetismo para metade, num determinado prazo. O Quadro 6 
apresenta, a título indicativo, os indicadores propostos por Klugman (Klugman, 2000), relacionando-os com 
os Objectivos de Desenvolvimento Internacional estabelecidos pelo Comité de Assistência ao 
Desenvolvimento a partir dos compromissos assumidos na Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social 
de 1995. 
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■ Taxa de crescimento económico per capita 
■ Desemprego 
■ Reduzir a Pobreza extrema 
para metade até 2015 
■ Implementar uma estratégia 
nacional para o desenvolvimento 
sustentável até 2005 
■ Reverter a tendência na 




■ índice censitário 
■ Profundidade da Pobreza 
■ Coeficiente de Gini 
Segurança 
■ Variabilidade do consumo alimentar 
■ Variabilidade do rendimento 
■ Prevalência de má nutrição 
■ Taxa de mortalidade devido a violência 
Saúde 
■ Bebés com baixo peso à nascença (% de nascimentos) 
■ Taxa de mortalidade infantil 
■ Taxa de mortalidade de crianças com menos de 5 anos 
■ Crianças pouco desenvolvidas (%) 
■ Crianças com pouco peso (%) 
■ Crianças com infecções respiratórias (%) 
■ Taxa de fertilidade dos adolescentes 
■ Prevalência de anemia 
■ Taxa de fertilidade total 
■ Taxas de infecção STD 
■ Incidência de HIV nos adultos 
■ Incidência de TB 
■ Esperança de vida ao nascer 
■ Reduzir a mortalidade de 
crianças com menos de 5 anos 
em dois terços até 2015 
■ Reduzir a mortalidade 
materna em três quartos até 2015 
■ Conseguir o acesso universal 
a cuidados de saúde primários 
até 2015 
Educação 
■ Notas de matemática e ciências na 3a e 4a classes 
■ Notas de matemática no 7o e 8o anos 
■ Taxa de analfabetismo em adultos 
■ Taxa de analfabetismo feminino 
■ Conseguir o acesso universal 
a educação primária até 2015 
■ Eliminar a desigualdade 
entre homens e mulheres na 
educação até 2005 Empowerment 
■ Número de mulheres no parlamento 
■ % da população que votou nas eleições parlamentares (por 
sexo) 
■ % de mulheres no governo 
■ Incidência da violência doméstica 
■ % de presos detidos sem acusação 
Fonte: Adaptado de Klugman, 2000:, pág. 16 
O estabelecimento dos objectivos é um elemento fundamental; eles servem como guia estruturante para a 
definição de estratégias de redução da pobreza. Desta forma, o estabelecimento destes objectivos deve ser 
feito de uma forma participada - permitindo a concentração de esforços e de recursos e a determinação das 
prioridades, de acordo com a realidade do país e suas restrições orçamentais prioridades que devem ser 
geograficamente diferenciados. 
A escolha de indicadores, que nos permitam avaliar se os objectivos estão a ser conseguidos, é também 
muito importante, e, novamente, esta escolha deve ser feita de uma forma participada, de modo a garantir que 
são escolhidos os indicadores mais relevantes no contexto em causa. São considerados três tipos de 
indicadores para avaliar as estratégias e a evolução da luta contra a pobreza: indicadores de input, output e 
outcome (Rubio, Prennushi e Subbarao, 2000). Esta classificação não é estanque, dependendo da análise a ser 
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feita. A título ilustrativo, na avaliação das estratégias dirigidas a melhorar a educação dos pobres poder-se-ia 
considerar, por exemplo; a percentagem das despesas públicas em educação primária (input), o número de 
escolas primárias construídas {output), e número de crianças que consegue completar o 5o ano {outcomé). 
Actualmente, a tendência é focar a avaliação das estratégias nos designados indicadores de outcome, não 
abandonando no entanto os outros dois. A importância dos indicadores de outcome prende-se com o facto da 
sua evolução dar um feedback relativamente ao sucesso das estratégias de luta contra a pobreza, podendo, por 
isso, caso o feedback seja negativo, levar a mudanças estratégicas importantes. Por exemplo, a construção de 
escolas pode não ser a estratégia mais relevante, mas sim aumentar a quantidade e qualidade dos professores 
do ensino primário. 
Alguns destes indicadores são já recolhidos administrativamente pelos diferentes Ministérios dos países 
em causa, mas, a maior parte das vezes, são recolhidos de uma forma agregada, sendo apresentados em 
médias e/ou percentagem de toda a população. Ora, é muito importante obter a maior parte da informação da 
forma mais desagregada possível, por um lado, porque as médias podem esconder grandes desigualdades 
entre diferentes grupos socio-económicos, diferentes áreas geográficas e desigualdades entre homens e 
mulheres, e, por outro, porque uma melhoria numa média nada diz sobre como essa melhoria foi distribuída. 
Para as dimensões de pobreza que são apenas localmente válidas e para as quais não é possível estabelecer 
indicadores quantitativos nacionais, os métodos participativos para acompanhar a evolução da pobreza são 
particularmente relevantes. 
Em África, a prática do estabelecimento participado de objectivos de redução da pobreza está ainda muito 
longe de ser uma realidade. Embora 73% dos países africanos tenha planos de luta contra a pobreza, ou pelo 
menos, integra este objectivo nos planos nacionais e 82% destes países tenha estimativas de pobreza, apenas 
42% tem objectivos específicos definidos para a redução da pobreza (UNDP, 2000B). Acresce, ainda, que 
estes objectivos centram-se essencialmente na dimensão rendimento. Daí que se possa afirmar que a retórica 
da maior parte dos países africanos em assumir um compromisso firme de reduzir a pobreza, não tem passado 
para a prática - existem apenas intenções mais ou menos vagas para reduzir a pobreza e não planos 
estruturados e abrangentes para o conseguir. 
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V - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As interacções profícuas entre a evolução conceptual, o desenvolvimento de conhecimentos empíricos e as 
políticas e estratégias de luta contra a pobreza conduziram a uma melhor compreensão da pobreza e à 
possibilidade de conceber estratégias mais adequadas. 
Os conceitos e os métodos de medição e análise da pobreza evoluíram muito desde o início do século. 
Nessa altura, esta era definida essencialmente como um fenómeno unidimensional, baseado no rendimento, 
tendo-se evoluído, até aos dias de hoje, para uma caracterização multidimensional da mesma. A proliferação, 
nos anos 90, de estudos participativos deu igualmente uma contribuição fundamental para uma melhor 
compreensão da pobreza, como um fenómeno não só multidimensional, como social - alargando também as 
determinantes da pobreza. Esta compreensão abriu um grande leque de possíveis estratégias e políticas de 
combate à pobreza. 
O quadro conceptual prevalecente, associado, como é, a determinadas explicações causais, influencia de 
forma determinante as formas de combate à pobreza. Esta ligação tem uma implicação profunda para o 
objectivo de redução da pobreza, que é a de que, enquanto não for adoptada uma abordagem conceptual 
adequada ao contexto, os pobres não serão adequadamente identificados e as estratégias não serão adequadas. 
As soluções gerais para reduzir a pobreza em África têm oscilado entre: (a) promover um crescimento que 
reduza a pobreza (o efeito de "trickle down"); (b) desenvolver os recursos humanos através de um aumento na 
quantidade e qualidade dos serviços sociais (essencialmente saúde e educação); e (c) estabelecer redes de 
assistência destinadas a apoiar os grupos mais pobres. O anterior consenso da luta contra a pobreza baseava-se 
nestes três vectores. A luta contra a pobreza era, fundamentalmente, feita a partir do Estado; as estratégias e 
medidas de redução da pobreza eram previamente estabelecidas sem ter em conta as realidades locais; e os 
pobres eram inadequadamente identificados utilizando essencialmente critérios monetários. Este consenso 
deixava de fora algumas das dimensões da pobreza que já haviam sido identificadas no desenvolvimento 
conceptual: a necessidade de participação dos pobres e a promoção de um ambiente institucional que 
melhorasse o acesso dos pobres aos activos. 
O novo consenso indica que o quadro conceptual para a análise da pobreza, que tem servido de base à 
concepção e estabelecimento de estratégias contra a pobreza em África, tem sido inadequado. Por um lado. 
porque não contempla a dinâmica da pobreza e limita as suas determinantes ao rendimento, afastando da 
análise todas as outras explicações causais, e prejudicando, desta forma, o estabelecimento de estratégias 
dirigidas às causas. Por outro lado, porque não tem em consideração as especificidades de que este fenómeno 
se reveste nestes países. 
De facto, uma das maiores contribuições do desenvolvimento conceptual e empírico foi o reconhecimento 
de que a pobreza não é o resultado apenas de processos económicos mas também de processos sociais e 
políticos e da interacção entre estes. O fenómeno da pobreza reveste-se, assim, de características que são 
muito específicas do contexto económico, social, político e institucional, e que determinam as barreiras e 
oportunidades que os indivíduos enfrentam para conseguir um nível de vida adequado. 
Para conseguir uma adequada compreensão da pobreza no seu contexto, o novo consenso indica que se 
deve começar pela realidade dos pobres, não só para a definição e medição da pobreza, mas sobretudo para a 
análise das suas determinantes. O novo consenso vai ainda mais longe, indicando que a luta contra a pobreza 
deve começar nos pobres, devolvendo-lhes poder. A partir do momento que os pobres forem empowered e 
começarem a tomar nas suas mãos a luta contra a pobreza — apropriação das estratégias - as acções de luta 
contra a pobreza passam a processar-se no sentido de baixo para cima e a especificidade ficará assim 
assegurada. 
Neste sentido, também a luta contra a pobreza devia deixar de ser vista apenas numa perspectiva 
essencialmente Ética, e passar a ser vista como uma questão de Direito. Os pobres são requerentes legítimos 
de direitos - nomeadamente os constantes na Declaração Universal dos Direitos do Homem - que lhes são 
negados. 
As ideias subjacentes a estes novos consensos não são completamente novas, a novidade é o facto de 
haver um consenso alargado entre os académicos, as principais organizações governamentais e não 
governamentais que trabalham nesta área, e os próprios pobres que finalmente se começam a fazer ouvir. 
Este consenso é fundamental para a acção concertada que a luta contra a pobreza exige. Mas é necessário ir 
mais longe e encontrar um apoio efectivo, mais alargado, dentro dos países — nomeadamente do governo, da 
sociedade civil em geral, e, em particular, das elites - para se por em prática o novo consenso e conseguir o 
objectivo maior que é o de redução da pobreza. 
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